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   A chuva que caiu inces-
santemente nesta semana 
tem causado transtorno 
nas rodovias da região. De 
acordo com o Subtenente 
Valdir Miosso, comandan-
te da Polícia Rodoviária de 
Colorado, a situação mais 
grave foi no km 616 da 
PR 340, entre as cidades 
de Santa Inês e Itaguajé, 
por volta das 04 horas da 
madrugada, com transposi-
ção de água sobre a pista 
de rolamento, na curva 
da represa Àgua Santa 
Inês, com o rompimento 
de outras duas represas 
acima, veio a transbor-
dar, momento em que um 
micro-onibus com traba-
lhadores, ao transpor o 
obstáculo, ocasionou pane 
no motor do veículo, fican-
do o mesmo sobre a pista 
de rolamento em meio ao 
alagamento e entulhos. Os 
ocupantes do ônibus foram 
ret i rados,  não havendo 
feridos. Na mesma ma-
drugada no sentido Santa 
Inês, Santo Inácio, o Rio 
Santo Inácio transbordou 
e impossibilitou a passa-
gem pelo local. A ponte 
sobre o Rio Santo Inácio, 
no entanto, foi aberta após 
o nível da água baixar. Na 
represa Àgua Santa Inês, a 
quantidade de lama e entu-
lhos que invadiram a pista, 
eram tanta,  que o DER 
auxiliado pela equipe da 

Chuva interdita rodovia PR 340 entre 
Santa Inês e Itaguajé

Registrado por celular o flagrante do micro-ônibus que percorria o trecho inundado

Usina Alto Alegre, traba-
lharam por dois dias para 
liberar o tráfego de veícu-
los leves, caminhões não 
tiveram permissão para 
trafegar.  Os engenheiros 
do Departamento de Es-
tradas e Rodagens (DER) 
vistoriaram o local para 
averiguar as  condições 
de segurança e indicar as 
medidas necessárias de re-
paro e liberar total o tráfe-
go. Em Paranacity, vários 
pontos foram afetados pela 
chuva. O prefeito Mario 
Yamamoto, decretou situ-
ação de emergência. Foi 
uma semana com recorde 
de precipitação pluviomé-
trica das mais intensas e 
ininterruptas. Choveu inin-
terruptamente por mais de 
24 horas. De acordo com 
agricultores do Distrito de 
Fiorópolis e da Vila Silva 
Jardim, nunca viram tanta 
chuva nos últimos 60 anos. 
Em conseqüência, represas 
ruíram, estradas ficaram 
intransitáveis, pontes fi-
caram comprometidas e 

Em Santa Inês, os irmãos Oliveira; Benedito, Paulo, João, Jorge e José que nasceram nas proximidades da 
represa Àgua Santa Inês, por volta dos anos 43/50, nunca viram tanta chuva como esta semana:  “Nós pre-
senciamos a construção desta represa. Aqui existia um gerador de energia elétrica construído pela prefeitura 
para fornecimento ao então “patrimônio” de Santa Inês. Aqui também existia um Clube Campestre. Este local 
é abençoado, tanto é que a represa está ai firme, ela não cedeu em nada, somente transbordou”. Comenta com 
lagrimas nos olhos o mais idoso dos irmãos João que relata outras tantas histórias do local. Chuva interdita rodovia PR-340 entre Santa Inês e Itaguajé

Em Paranacity os estragos causados pela chuva na Água da Fartura, Irmãos Hungaro e Vila Silva Jardim fez com que o prefeito decrete situação de emergência no municipio

UNIFLOR EM
DESTAQUE

  Lideranças do município de Uniflor 
participaram do encontro regional do 
(PP) Partido Progressista no CTG 
em Maringá com a Deputada Fede-
ral Cida Borghetti e o Secretário de 
Indústria e Comércio Ricardo Barros 
entre outros municipios da região. 
Também visitaram em Curitiba o 
Conselheiro do Tribunal de Contas e 
ex-deputado estadual Durval Amaral. 
Na foto: Arlindo Pettenazzi, José Bas-
si, Thiago Amaral, Miguel Pettenazzi, 
Durval Amaral e Alan Pettenazzi.

Encontro Regional do PP no CTG de Maringá, contou com a presença de lideranças políticas de Uniflor. Sandro Guarnieri, Ronoel 
Lobato, Lairton Risso, Ailton Felix, José Peres, Aparecido Trivelato, Adilson Merenda, Luiz Pettenazzi, Valentin Merenda, Secretário 
de indústria e comércio Ricardo Barros, Miguel Pettenazzi, Deputada Federal Cida Borgheti, Carlinhos Ferrerinha,  Elsa Lobato, 
Alexandre Risso, Arlindo Pettenazzi, Allan Pettenazzi, Gilberto Carneiro e José Bassi. Paulo Mochi, José Inácio, Pedrinho, Antonio 
Gatti, João Ferreira (Beda), Presidente do PP de Uniflor Julie Pettenazzi, Airton Gonçalves Bezerra

Gilberto Bernardo,  Adevirson Gonçalves,  Ricardo 
Barros, Sueli Gonçalves, Cida Borghetti, Gildenei dos 
Santos e Julie Pettenazzi

Valentin Merenda, Secretário de indústria e comércio Ricardo 
Barros, Miguel Pettenazzi, Deputada Federal Cida Borghetti e 
José Carlos da Silva

até casas mais próximas 
ao rio foram inundadas. 
Na periferia da cidade de 
Paranacity  e no restan-
te da zona rural também 
houve os mesmos estragos, 
embora em menor intensi-
dade, mas felizmente não 
houve vendavais o que 
evi tou prejuízos  maio-
res .  Na quinta-fe i ra ,  o 
Secretário da Agricultura 
e Meio Ambiente, Daniel 
Alves, esteve no Distrito 
de Fiorópolis e na  sexta, 
o próprio Prefeito, Mário 
Yamamoto e o Presidente 
do Legislativo Carlos Ro-
berto Berton, estiveram 
na Vila Silva Jardim, para 
inteirarem-se da situação. 
Após verificar os estragos 
e  pre juízos ,  o  prefe i to 
decretou situação de emer-
gência. Com a trégua das 
águas, com a estabilidade 
trazida pelo sol, os traba-
lhos de recuperação devem 
começar no início desta 
semana. Fotos de Eliane 
Parron, Edilson José de 
Freitas e Dejaci Dias.
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Além do site, você pode retirar seu exemplar gratuitamente 
nos estabelecimentos comerciais a seguir:

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Mercado Moreira-Jardim Santa Clara
Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte

Auto Posto A Jato 
Livraria do Tio

Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado
Cruzeiro do Sul

Hotel e Restaurante Eliana
Floraí

Auto Posto E1
Fran's Doces e Salgados

Inajá
Panifi cadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Itaguajé

Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panifi cadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panifi cadora Pão de Mel
Banca de Revista Nova Esperança

Ourizona
Mercearia Itaipu

Paranacity 
Lanchonete do Roberto

Panifi cadora Primor
Paranapoema

Auto Posto Paraná
Michel Cabeleireiro 

Presidente Castelo Branco
Lanchonete Big Lanches

Santa Inês
Panifi cadora Cantinho do Pão
Marinas do Paranapanema

São Jorge do Ivaí
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Unifl or

Auto Posto Garoto 
Panifi cadora Unifl or 

Lanchonete e Restaurante O Caseiro
 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho

 
EDITAL Nº. 04/2012 

LUIZ CARLOS DE SOUZA, Presidente da Comissão Especial de Concurso Público de Paranapoema, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

TORNA PÚBLICO 
A convocação para realização da prova prática e prova de títulos do Concurso Público, aberto através 
do Edital 01/2012, como segue abaixo: 
PROVA DE TÍTULOS 
DATA: 28 E 29/06/2012 
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
ENDEREÇO: Rua Dr. José Cândido Muricy, 216 
HORÁRIO: 09h00min as 11h00min e das 13h00min a 16h00min 

 
 

INSC NOME CARGO 
837359 ALEXANDRA AFONSO DE CARVALHO ITO PEDAGOGO 

833052 CAROLINA FERRARI PEDAGOGO 

830828 CLáUDIA GOMES DA ROCHA PEDAGOGO 

834950 CLÁUDIA OLIVEIRA QUEIROZ PEDAGOGO 

837953 CRISTIANE LUZIA TEREZIO DA FONSECA DIAS PEDAGOGO 

834082 FANNY MARIA LOPES PEDAGOGO 

832055 GEIZA FERNANDES ZANELLA PEDAGOGO 
833646 JOSÉ IRÃ LEITE SOARES PEDAGOGO 

835060 MARIA APARECIDA RIBEIRO PEDAGOGO 

830025 MARIA CRISTINA OLIANO PEDAGOGO 
836374 MARIA ELIZABETH SOARES DA SILVA PEDAGOGO 

836645 MARIA ISILDA AFONSO CARVALHO PEDAGOGO 
831539 MONICA SAMPAIO DE MOURA SOUZA. PEDAGOGO 

832174 PATRíCIA CRALCEV AZEVEDO PEDAGOGO 

835861 REGINA DE SOUZA CARVALHO PEDAGOGO 
834393 SELMA ARAUJO DA SILVA PEDAGOGO 

835779 SOLANGE IBANES PEDAGOGO 

835465 VALéRIA CRISTINA DA SILVA FERREIRA SOARES PEDAGOGO 

837442 VALNICE VIEIRA ANTUNES DOS SANTOS PEDAGOGO 

835383 VIVIANNE DE ANDRADE LACERDA PEDAGOGO 

834465 GLAUCIA FERNANDA DA SOLEDADE FEITOZA PROF EDUCAÇÃO FISICA 

835623 JHENNYFER VIANA DE OLIVEIRA PROF EDUCAÇÃO FISICA 
836037 LAURA RISSATTI DE SOUZA PROF EDUCAÇÃO FISICA 

837309 LUIS PAULO TIMIDATI FERREIRA PROF EDUCAÇÃO FISICA 

833182 MILTON JUNIOR ANDRADE DA FONSECA PROF EDUCAÇÃO FISICA 
837831 ALEZANGELA ELIAS MARTINS SILVA PROF MAGISTÉRIO 

837816 CAMILA LIMA DA SILVA PROF MAGISTÉRIO 
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829800 CICERA APARECIDA DA SILVA PROF MAGISTÉRIO 
833699 DAYANE CRISTINA DA COSTA ALVES PROF MAGISTÉRIO 

830313 DAYANNE GERALDI GARCIA PROF MAGISTÉRIO 

835599 ELISANGELA ALVES ARRUDA ROMãO PROF MAGISTÉRIO 
836815 FRANCIELI OLAVO CRISTO PROF MAGISTÉRIO 

837580 GILMA TEREZINHA DA COSTA LIMA PROF MAGISTÉRIO 

830787 JANAINA GOMES DE MENEZES PROF MAGISTÉRIO 

830038 JANICE DA SILVA LIMA PROF MAGISTÉRIO 

829616 JAQUELINE FRANCISCA DA COSTA PROF MAGISTÉRIO 

829941 JOELMA ARAUJO FEITOSA PROF MAGISTÉRIO 

829507 JOSELMA ARAUJO FEITOSA SILVA FERREIRA PROF MAGISTÉRIO 
829874 KARINA LOPES BRITO PROF MAGISTÉRIO 

834330 LIDIA SAMPAIO CUSTODIO PROF MAGISTÉRIO 

835372 LUCINEIDE ITO DOS SANTOS PROF MAGISTÉRIO 
834423 LUZIA CRISTIANE DE OLIVEIRA PROF MAGISTÉRIO 

829871 MARIA FáTIMA DA SILVA PROF MAGISTÉRIO 
835026 MARIELEN BARBOSA ARAUJO PROF MAGISTÉRIO 

835371 MARTA ROBERTA ITO PROF MAGISTÉRIO 

830821 MAYARA THAYLA FONSECA PROF MAGISTÉRIO 
830298 PRISCILLA DA SILVA PROF MAGISTÉRIO 

830000 QUEZIA MARIA DE MELO PROF MAGISTÉRIO 

829650 RAYENE IBANES DOS ANJOS PROF MAGISTÉRIO 

831761 ROSANGELA APARECIDA SOUZA BORBA PROF MAGISTÉRIO 

830494 SANDRA APARECIDA DE OLIVEIRA COSTA PROF MAGISTÉRIO 

833253 SANDRA BEATRIZ DA COSTA GONçALVES PROF MAGISTÉRIO 

830778 SARA MAIENY FONSECA OLIANO PROF MAGISTÉRIO 
830780 SIMONE APARECIDA SOARES DOS SANTOS PROF MAGISTÉRIO 

830822 SIRLENE VIANA DA SILVA PROF MAGISTÉRIO 

829975 SONIA REGINA DE LIMA MERELHA PROF MAGISTÉRIO 
837458 STEPHANI RODRIGUES SIMOES PROF MAGISTÉRIO 

837767 TAIS APARECIDA SOARES LISBOA PROF MAGISTÉRIO 
837754 TAMIRES APARECIDA SOARES LISBOA PROF MAGISTÉRIO 

830267 TAMIRES MARTINS DA SILVA PROF MAGISTÉRIO 

829865 TELMA CRISTINA GOMES DOS SANTOS PROF MAGISTÉRIO 
829991 VALQUIRIA CATARIN PROF MAGISTÉRIO 

830278 VANUSA FERREIRA DE SOUZA PROF MAGISTÉRIO 

837815 VERA LúCIA DA ROCHA PROF MAGISTÉRIO 

835829 WALFRÂNIA APªDOS SANTOS LIMA PROF MAGISTÉRIO 

829693 INES MARTINS DE SOUZA ITO PROFESSOR DE ARTES 
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829869 MARIA SUELI BORGES PROFESSOR DE ARTES 
833630 VANIA DE PAULA PROFESSOR DE ARTES 

 
 

PROVA PRÁTICA 
DATA: 30/06/2012 
LOCAL: Pátio da Prefeitura  
ENDEREÇO: Avenida Victorelly, 216 
HORÁRIO DE FECHAMENTO DOS PORTÕES: 13HS45MIN 

 
 

INSC NOME CARGO 

832092 ADRIANO GONÇALVES DA SILVA MOTORISTA 

830815 ALMERINDO GALVAO DE QUEIROZ MOTORISTA 
837500 ANTONIO JOSE DE NOVAES MOTORISTA 

829848 CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA MOTORISTA 

834409 CELSO APARECIDO DE SOUSA MOTORISTA 
829608 CICERO DUARTE DE ALENCAR MOTORISTA 

829503 CICERO GOMES PEREIRA MOTORISTA 
831418 CLAUDINEI FERREIRA DO NASCIMENTO MOTORISTA 

829554 DANIEL BORGES DE SOUZA MOTORISTA 

830458 EDNA MIGUEL MOTORISTA 
835974 EDUARDO DOS SANTOS MOTORISTA 

838227 ENéIAS MENDES MOTORISTA 

837592 ERIVAN PEREIRA DOS SANTOS SILVA MOTORISTA 

837910 ESLEY PEREIRA DA SILVA MOTORISTA 

829894 EUZEBIO APARECIDO TORRES DA SILVA MOTORISTA 

833030 JAIME CANET MARQUES DE SALES MOTORISTA 

829999 JOSE APARECIDO BEZERRA DE OLIVEIRA MOTORISTA 
835842 JOSE CARLOS OLIANO MOTORISTA 

834094 JOSE DA SENA NETO MOTORISTA 

834526 JOSE RAMIRO DE MELO MOTORISTA 
834346 JUSCELINO JOSE DA SILVA MOTORISTA 

830022 LOAN JUNIOR JOSE DE ARAUJO MOTORISTA 
835607 LUCIUMAR DA SILVA ROMãO MOTORISTA 

834081 LUIZ CARLOS MERELHA MOTORISTA 

834044 MARCIO CANDIDO DA SILVA MOTORISTA 
835944 OSWALDO AUGUSTO ALVES FILHO MOTORISTA 

834124 PAULO ROBERTO CUSTODIO DOS SANTOS MOTORISTA 

830450 PEDRO MANOEL DE ARAUJO NETO MOTORISTA 

835899 SERGIO APARECIDO DA SILVA MOTORISTA 
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829872 TIAGO MENDES DE LIMA MOTORISTA 
837603 WALTER DE SOUZA JORGE MOTORISTA 

 
Paranapoema - PR, 22 de Junho de 2012. 

 
 
 

LUIZ CARLOS DE SOUZA 
Presidente da Comissão Especial de  
Concurso Público de Paranapoema 
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LUIZ CARLOS DE SOUZA 
Presidente da Comissão Especial de  
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EDITAL N.º 005/2012 
 

Alcides Elias Fernandes, Prefeito Municipal de Inajá, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, DIVULGA o 
resultado e classificação dos candidatos que participaram do Concurso para 
preenchimento dos cargos de Psicólogo, Assistente Social, Escriturário, Monitor 
de Informática, Monitor de Artesanato, Monitor de Aluno, Professor de Música e 
Auxiliar de Serviços Gerais, realizado dia 10 de junho de 2012. 

 
 

CARGO: PSICÓLOGO 
 

N.º 
Ord. N o m e Registro Geral Data de 

Nascimento Nota Classificação 

1  Sueli Novakowski 2.016.114-0 24/07/1961 76 1ª Classificada 
2  Andreia Alves Consoli 6.163.107-0 30/05/1975 76 2ª Classificada 
3  Thais Franco Pereira 9.982.522-7 16/08/1988 76 3ª Classificada 
4  Ayla Bartmann Eidam 9.365.953-8 25/02/1988 68 4ª Classificada 
5  Aryane Leinne Oliveira Matioli 8.448.573-0 26/03/1988 68 5ª Classificada 
6  Thais Cristina Gui Camargos 10.532.217-8 17/12/1988 64 6ª Classificada 
7  Caroline Pelegrini Dambros 8.754.904-6 14/09/1987 60 7ª Classificada 

 
 

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL 
 

N.º 
Ord. N o m e Registro Geral Data de 

Nascimento Nota Classificação 

01 Giselle Florencio Lucas de Lima 
de Souza 

7.836.686-9 18/02/1980 84 1ª Classificada 

02 Douglas Josimar Aguilar 7.889.666-3 21/02/1980 84 2º Classificado 
03 Milena Ferreira Guimarães 9.778.562-7 15/01/1987 84 3ª Classificada 
04 Ana Caroline dos Santos 

Rocha 
10.354.485-8 13/07/1989 84 4ª Classificada 

05 Nathane Camargo 10.164.125-2 09/07/1990 84 5ª Classificada 
06 Claudeni de Assis Bento 6.135.940-0 21/04/1974 80 6ª Classificada 
07 Daiane Aparecida Machado 

dos Santos 
9.808.385-5 03/06/1988 80 7ª Classificada 

08 Kathiuscia Aline Galego 
Pinheiro 

9.701.925-8 19/09/1989 80 8ª Classificada 

09 Nilceia Domingues Vieira 8.705.480-2 18/10/1983 76 9ª Classificada 
10 Nathany Carla da Silva Franqui 10.718.665-4 16/02/1991 76 10ª Classificada 
11 Monica Gobi Zanella 10.206.929-3 11/04/1989 72 11ª Classificada 
12 Lilian Freire de Oliveira 9.481.899-0 25/02/1984 68 12ª Classificada 
13 Claudia Maria Pais Pereira 10.656.116-8 09/05/1989 68 13ª Classificada 
14 Claudenice Correia da Silva 9.746.925-3 05/11/1984 64   14ª Classificada 
15 Bruna Ferrari 9.882.861-3 06/07/1988 60 15ª Classificada 
16 Maria Aparecida Soares do 

Amorim 
4.053.702-3 01/03/1968 56 16ª Classificada 

17 Michelli Rodrigues Ferreira 
Rigonato 

6.476.664-3 08/01/1980 56 17ª Classificada 

18 Aline Melin de Oliveira 8.079.025-2 03/11/1985 52 18ª Classificada 
19 Caroline Sayuri Masuko 10.120.162-7 09/04/1987 44 Desclassificada 
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CARGO: ESCRITURÁRIO 
 

N.º 
Ord. N o m e Registro Geral Data de 

Nascimento Nota Classificação 

01 Valdiceia da Silva Fukuoka 8.692.803-5 23/01/1984 72 1ª Classificada 
02 Jessica Souza Longhini 10.387.061-5 08/02/1991 72 2º Classificada 
03 Alezangela Elias Martins Silva 6.441.174-8 01/09/1976 68 3º Classificada 
04 Aline Beatriz Ferreira Rodrigues 7.633.230-4 31/08/1981 68 4ª Classificada 
05 Tony Fernando Bartelli 10.231.515-4 20/07/1988 68 5ª Classificada 
06 Daniel Juvenasso 9.030.628-6 19/10/1987 64 6º Classificado 
07 Kelly Andrea Bogo 5.257.704-7 13/04/1973 60 7ª Classificada 
08 Débora Gomes de Souza 9.234.965-9 04/05/1983 56 8ª Classificada 
09 Adriana Aparecida dos Santos 

Ciriaco 
9.833.588-9 07/04/1988 56 9ª Classificada 

10 Lazaro Gabriel Silva 10.859.932-4 04/09/1992 56 10º Classificado 
11 Ana Regina da Silva 8.058.730-9 14/05/1984 48 Desclassificada 
12 Monica Geracina Paula 9.253.162-7 05/08/1985 48 Desclassificada 
13 Kessely Geracina Paula 9.729.258-2 28/11/1986 48 Desclassificada 
14 Daniele Oliveira dos Santos 9.566.662-0 26/01/1986 44 Desclassificada 
15 Jenifer dos Santos Silva 13.279.099-0 21/04/1992 44 Desclassificada 
16 Luana Aiara da Silva 10.973.089-0 18/04/1992 40 Desclassificada 
17 Edson de Assis Junior 9.491.698-4 07/01/1987 40 Desclassificado 
18 Thais Nayara Souza Fadelli 10.631.528-0 27/07/1990 40 Desclassificada 
19 Clever Veras Queiroz 

Evangelista 
1.271.615-4 26/04/1982 36 Desclassificado 

20 Ionara Aparecida Mendes 8.285.838-5 05/07/1983 36 Desclassificada 
21 Adriana Cristina Correa Silva 7.648.909-2 19/11/1980 36 Desclassificada 
22 Lais Nunes de Souza 10.400.809-7 02/04/1994 36 Desclassificada 
23 Gilvani Francisco dos Santos 7.557.175-5 13/02/1982 36   Desclassificada 
24 Weverton de Souza Santos 46.699.878-8 12/12/1990 36   Desclassificado 
25 Rosemairi dos Santos 7.889.690-6 19/02/1979 32 Desclassificada 
26 Maynara Cardoso Blasque 10.893.543-0 05/11/1992 28 Desclassificada 
27 Angelica Eunice Pereira da 

Rocha 
12.362.577-3 28/10/1989 28 Desclassificada 

28 Isabella Miyuki Tamimori 10.956.369-2 18/05/1994 28 Desclassificada 
29 Josiane Roque 10.021.689-2 14/01/1987 24   Desclassificada 
30 Karina Geracina Paula 9.729.259-0 28/11/1986 24   Desclassificada 
31 Erica Ferreira dos Santos 9.953.949-6 28/09/1989 20   Desclassificada 
33 Andressa Casarin Rossi de 

Lima 
9.656.539-9 07/04/1989 N/C Desclassificada 

33 Vivianne de Andrade Lacerda 8.204.372-1 12/11/1980 N/C Desclassificada 
 
 
CARGO: MONITOR DE INFORMÁTICA 
 

N.º 
Ord. N o m e Registro Geral Data de 

Nascimento Nota Classificação 

   01 Cesar Ribeiro de Deus 10.485.075-8 06/12/1987 68 1º Classificado 
02 Diego Rafael Floripes de 

Souza 
9.481.911-3 05/04/1984 60 2º Classificado 

03 Lucas Augusto Giacomini 
Dutra 

CTPS 052526 19/09/1993 40 Desclassificado 

04 Claudemir Flausino Lopes 7.761.599-7 16/02/1978 36 Desclassificado 
05 Cléia Vanessa Flausino Lopes 50.330.994-1 30/09/1981 32 Desclassificada 
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CARGO: MONITOR DE ARTESANATO 
 

N.º 
Ord. N o m e Registro Geral Data de 

Nascimento Nota Classificação 

   01 Edineia Teodoro do Valle 6.990.776-8 26/04/1971 72 1ª Classificada 
02 Letícia Iara da Silva 10.973.085-8 18/04/1992 64 2ª Classificada 
03 Maria Eloiza dos Santos 8.920.485-2 08/05/1978 52 3ª Classificada 
04 Rosana Gonçalves Sebastião 7.069.071-3 16/11/1973 52 4ª Classificada 

 
 
 

CARGO: MONITOR DE ALUNOS 
 

N.º 
Ord. N o m e Registro Geral Data de 

Nascimento Nota Classificação 

01 Yukari Olga Sasaki da Silva 10.503.152-1 01/05/1964 52 1ª Classificada 
02 Vera Lucia da Rocha 4.233.093-0 05/06/1966 44 Desclassificada 
03 Aline Vitor Salione 13.215.025-7 22/11/1985 44 Desclassificada 
04 Patrícia Batista Lazaro 10.301.230-9 27/09/1989 44 Desclassificada 
05 Rosangela Geracina de Oliveira 6.253.735-3 24/11/1972 40 Desclassificada 
06 Flavia de Abreu 4.652.131-5 03/03/1973 40 Desclassificada 
07 Alexandra Ferreira dos Santos 6.253.723-0 18/09/1974 36 Desclassificada 
08 Cristiane Luzia Terezio da 

Fonseca Dias 
8.480.451-7 02/05/1982 36 Desclassificada 

09 Geiza Fernandes Zanella 10.387.010-0 31/08/1989 36 Desclassificada 
10 Lucas Henrique Barbosa Alves 10.631.539-6 16/08/1994 36 Desclassificado 
11 Renata Reguini de Paula 9.778.558-9 26/01/1987 32 Desclassificada 
12 Luciana Regina da Silva 7.544.382-0 14/10/1978 32 Desclassificada 
13 Roselaine Batista dos Santos 12.308.662-7 17/11/1988 20 Desclassificada 

 
 
 
CARGO: PROFESSOR DE MÚSICA 
 

N.º 
Ord. N o m e Registro Geral Data de 

Nascimento Nota Classificação 

   01 Manoel Antonio Eduardo 
Ferreira 

6.866.180-3 12/05/1979 80 1º Classificado 

02 Eliezer Monteiro Dias 7.606.831-3 01/06/1981 80 2º Classificado 
03 Wesley Silveira da Silva 38.255.314-7 09/11/1994 52 3º Classificado 

 
 
 
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
 

N.º 
Ord. N o m e Registro Geral Data de 

Nascimento Nota Classificação 

01 Roberta Aparecida Gracia 
Margarizo 

7.951.665-1 04/06/1978 84 1ª Classificada 

02 Wanderson Jose dos Santos 
Moreira 

9.030-078-8 21/01/1987 84 2º Classificado 

03 Silvio Cezar Batista Mello 5.863.935-4 29/01/1974 80 3º Classificado 
04 Gilvania Soares da Silva 33.485.587-1 24/12/1976 80 4ª Classificada 
05 Marcileia Maria do Nascimento 9.953.965-8 06/02/1984 76 5ª Classificada 
06 Maicon Fernandes de Souza 10.096.907-6 15/08/1989 76 6º Classificado 
07 Ângela Eunice Pereira 11.000.873-2 28/10/1989 76 7ª Classificada 
08 Daniel Amancio de Moura 4.903.332-0 24/06/1973 72 8º Classificado 
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09 Luciane Elias Fernandes Silva 9.704.061-3 13/03/1977 72 9ª Classificada 
10 Luana Leticia Victor 10.870.901-4 23/07/1992 72 10ª Classificada 
11 Yara Souza Longhini 10.387.065-8 31/12/1992 72 11ª Classificada 
12 Iraci Mendonça dos Santos 

Ciriaco 
8.876.150-2 26/12/1960 68 12ª Classificada 

13 Lenir da Silva Cabreiro Jacinto 8.317.298-3 18/04/1974 68 13ª Classificada 
14 Uerica dos Santos 10.693.570-0 23/06/1988 68   14ª Classificada 
15 Denize Teodoro Maroldi 7.648.901-7 03/05/1969 64 15ª Classificada 
16 Silvana Januario 6.945.334-1 02/03/1975 64 16ª Classificada 
17 Erica Aparecida Pedro 7.889.710-4 02/10/1979 64 17ª Classificada 
18 Tely Regina da Silva Isaac 8.056.064-8 22/07/1985 64 18ª Classificada 
19 Fabiana de Almeida Barbosa 

Dias 
9.882.858-3 29/11/1986 64 19ª Classificada 

20 Michele Claudia da Silva 9.708.830-6 16/12/1986 64 20ª Classificada 
21 Giseli Camargo da Silva 10.096.851-7 30/11/1987 64 21ª Classificada 
22 Olga Teledezinski Mattauch 4.780.626-7 24/02/1960 60 22ª Classificada 
23 Edna Aparecida da Silva 27.192.503-6 12/09/1971 60   23ª Classificada 
24 Edna Aparecida Teodoro da 

Silva 
6.177.526-9 27/12/1973 60 24ª Classificada 

25 Izabela Ângela Santiago 7.110.880-5 12/04/1974 60 25ª Classificada 
26 Cristina Aparecida de Souza 7.809.232-7 18/01/1977 60 26ª Classificada 
27 Maria Silvana Pereira da Silva 12.942.617-9 13/02/1978 60 27ª Classificada 
28 Renata Ribeiro de Deus 10.872.900-7 29/07/1988 60 28ª Classificada 
29 Janderson Aparecido de Lara 9.583.094-3 12/10/1988 60 29º Classificado 
30 Maira Reguine Borba 10.834.421-0 16/06/1991 60 30ª Classificada 
31 Ana Lucia Pereira da Silva 12.385.112-9 20/08/1991 60 31ª Classificada 
32 Juliana Francisco de Assis 12.706.084-3 20/01/1992 60   32ª Classificada 
33 Maiara Conceição de Melo 12.685.820-5 21/01/1993 60 33ª Classificada 
34 Marly Alves dos Santos Silvério 6.200.033-3 03/04/1967 56 34ª Classificada 
35 Sueli Marques de Azevedo 6.543.466-0 06/11/1967 56 35ª Classificada 
36 Patricia Aparecida Ferreira 42.654.273-3 07/11/1984 56 36ª Classificada 
37 Joelma Specot 9.754.053-5 04/05/1986 56 37ª Classificada 
38 Claudineia de Souza 10.428.391-8 14/03/1987 56 38ª Classificada 
39 Gesseli Margarida Major 10.571.746-6 10/02/1988 56 39ª Classificada 
40 Renata da Silva Rossi 9.631.822-7 26/07/1988 56 40ª Classificada 
41 Bruna Francisco de Jesus 10.387.081-0 04/04/1990 56   41ª Classificada 
42 Sonia Marques de Souza 3.955.562-0 25/10/1961 52 42ª Classificada 
43 Vanderleia Ferreira 5.415.504-2 15/01/1970 52 43ª Classificada 
44 Elisangela de Freitas Barbosa 8.197.012-2 11/07/1981 52 44ª Classificada 
45 Kesia Adriana de Almeida 8.129.019-9 06/07/1982 52 45ª Classificada 
46 Leidiana Ferreira da Silva 9.754.037-3 30/12/1984 52 46ª Classificada 
47 Eder Pereira da Silva 10.629.818-1 23/12/1986 52 47º Classificado 
48 Maria Aparecida Borba 

Machado 
34.469.066-0 02/05/1978 48 Desclassificada 

49 Severina Eva da Silva 7.194.430-1 15/09/1979 48 Desclassificada 
50 Clayton Ferrari 10.096.918-1 11/10/1989 48 Desclassificado 
51 Dayane Aparecida Barbosa 10.631.524-8 17/05/1991 48 Desclassificada 
52 Eliane Vieira dos Santos 12.837.312-8 11/02/1992 48 Desclassificada 
53 Claudete Vitor 2.163.292 19/10/1958 44 Desclassificada 
54 Lindaura Vieira de Araujo 6.124.034-9 17/12/1967 44 Desclassificada 
55 Maria Madalena Campos 8.172.179-3 13/03/1971 44 Desclassificada 
56 Lucas Pinto da Silva 10.576.403-0 22/06/1985 44 Desclassificado 
57 Patricia Regina de Oliveira 9.857.980-0 01/09/1985 44 Desclassificada 
58 Joyce da Silva 46.860.599-X 03/08/1984 40 Desclassificada 
59 Fabiana de Oliveira 48.427.999-3 07/10/1990 40 Desclassificada 
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60 Lidiane Gonçalves de Moraes 13.065.325-1 14/08/1991 40 Desclassificada 
61 Idina Maria Pedro 6.792.562-9 02/03/1961 36 Desclassificada 
62 Luzia Correa de Lima 10.475.104-0 02/12/1965 36 Desclassificada 
63 Luiz Carlos Lopes 11.055.002-2 05/10/1970 24 Desclassificado 

 
 
 

Inajá, 21 de junho de 2012. 
 
 
 
 

Alcides Elias Fernandes 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 135/ 2012
DATA: 06 DE JUNHO DE 2012.

REPUBLICAÇÃO
REPUBLICAÇÃO
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Prefeitura Municipal de

Jardim Olinda

Legislativo Municipal de
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EDITAL Nº 013/2012 
 

A COMISSÃO ESPECIAL DE CONCURSO, constituída 
através da Portaria nº 00/2012, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com esclarecimentos apresentados pela empresa responsável 
pela realização do Concurso Público – Edital 005/2012, em relação aos 
recursos apresentados contra o gabarito preliminar das questões 11 e 12 da 
prova do cargo de Psicólogo, resolve. 
 

Tornar público o seguinte: 
 

1. Os recursos apresentados pela candidata MARLI LIMA DE 
SOUZA, inscrição n° 02.05, contra as questões 11 e 12, do gabarito 
preliminar da prova do cargo de Psicólogo, foi considerado improcedente 
em relação à questão de n° 11 e procedente em relação à questão de n° 
12. 
 

2. Em função do acatamento do recurso em relação ao 
gabarito preliminar da questão 12 do cargo de Psicólogo, será efetuada 
alteração no gabarito  deste cargo, conforme a seguir especificado.  
 

Cargo: Psicólogo 
Questão 12 – anulada 
  
3. Tornar público os gabarito definitivos para correção das 

provas objetivas. 
 
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
01 D 02 C 03 C 04 B 05 A 06 B 07 C 08 C 09 D 10 C 
11 C 12 D 13 B 14 D 15 B 16 C 17 A 18 B 19 D 20 C 
21 C 22 C 23 C 24 B 25 A 26 C 27 B 28 C 29 D 30 A 
 
CARGO: MÉDICO 
01 D 02 B 03 A 04 C 05 A 06 C 07 C 08 C 09 C 10 B 
11 B 12 A 13 A 14 C 15 B 16 D 17 B 18 C 19 A 20 B 
21 D 22 C 23 B 24 C 25 D 26 A 27 A 28 C 29 B 30 B 
 
CARGO: PSICÓLGO 
01 D 02 B 03 A 04 C 05 A 06 C 07 C 08 C 09 C 10 B 
11 C 12 * 13 B 14 D 15 A 16 D 17 D 18 B 19 A 20 A 
21 A 22 B 23 C 24 D 25 A 26 C 27 B 28 C 29 C 30 B 
Legenda: * questão anulada 

Ourizona, 22 de junho de 2012. 
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EDITAL Nº 003/2012 DE 22 DE JUNHO DE 2012

PARTIDO DA MOBILIZAÇÃO NACIONAL - PMN

EDITAL DE CONVENÇÃO Nº 01/2012

CONVENÇÃO PARTIDÁRIA



PÁGINA 
Nova Esperança, Domingo, 

24 de Junho de 2012. 8



PÁGINA 
Nova Esperança, Domingo, 

24 de Junho de 2012. 9



PÁGINA 
Nova Esperança, Domingo, 

24 de Junho de 2012. 10



PÁGINA 
Nova Esperança, Domingo, 

24 de Junho de 2012. 11



PÁGINA 
Nova Esperança, Domingo, 

24 de Junho de 2012. 12



PÁGINA 
Nova Esperança, Domingo, 

24 de Junho de 2012. 13
      

LEI Nº 019/2012 
 
 

SÚMULA: Dispõe sobre as Diretrizes do Município de SÃO JORGE DO IVAI – 
PR,  para a elaboração da Lei Orçamentária de 2013 e dá outras providências. 

 
A Câmara Municipal de São Jorge do Ivai, Estado do Paraná, aprovou 
e eu, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, sanciono a seguinte: 
 

LEI 
 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
 
  Art. 1º - Observando o disposto no artigo  165,  § 2º, da Constituição Federal, 
na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e  da Lei Orgânica do Município de 
SÃO JORGE DO IVAI, as Diretrizes Gerais para a elaboração e a execução orçamentárias 
referentes ao exercício financeiro de 2013, compreendendo: 
I) as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 
II) a organização e  a estrutura dos orçamentos de acordo com  a Lei Federal nº 4.320, de 

17 de março de 1964, e normas aplicáveis, emanadas da Secretaria do Tesouro 
Nacional: 

III) as diretrizes gerais para a elaboração e a execução dos orçamentos do Município e suas 
alterações; 

IV) as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos  sociais; 
V) as disposições sobre alterações na Legislação Tributária do Município; 
VI) as disposições relativas à Dívida Pública Municipal; e 
VII) as disposições finais. 
 
Parágrafo único - Integram esta Lei os seguintes Anexos: 
 I – de Metas Fiscais, elaborados em conformidade com os §§ 1º e 2º, do Artigo 4º , da Lei 
Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, inclusive os anexos da Evolução do 
Patrimônio Líquido da Prefeitura nos últimos três exercícios;  
II – de Riscos Fiscais, elaborado em conformidade com o § 3º , do artigo 4º, da Lei 
Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000; 
III – Demonstrativo de evolução do Patrimônio Líquido do Município. 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

 
  Art. 2º - Na elaboração dos orçamentos da administração pública municipal, 
buscar-se-á as prioridades demandadas pela sociedade, de forma transparente, contínua e 
universal, tendo como objetivo a melhoria da qualidade de vida do cidadão, para o qual o 
Município de SÃO JORGE DO IVAI estabelece as seguintes prioridades, que constarão do 
Orçamento Anual: 
I) dinamizar a economia do Município; 
II) implementar a execução e o controle orçamentário, objetivando a melhoria da capacidade 

de investimentos do Município; 
III) assegurar o desenvolvimento e o crescimento urbano, preservando o ambiente  natural e 

a qualidade de vida dos cidadãos; 
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IV) ampliar a oferta de serviços públicos, garantindo a permanente melhoria de sua 
qualidade; 

V) modernizar a Administração Pública através da informatização, da melhoria das 
estruturas, da implementação do sistema de gestão auditoria interna e da qualificação 
permanente dos servidores. 

 § 1º - O anexo I desta Lei estabelece os objetivos, as prioridades e as metas 
delineadas por subfunções de governo, os quais terão precedência na alocação de recursos 
na lei orçamentária de 2013, não se constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas. 
  § 2º - O anexo II desta Lei demonstra as especificações e conceitos  da nova 
classificação da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 Art. 3º - As proposições explicitadas no artigo precedente serão obtidas 
mediante o esforço persistente na redução das despesas de custeio, racionalização dos 
gastos e eliminação de superposições e desperdícios. 

 
CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
 
  Art. 4º - A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará à 
Câmara Municipal, será composta de: 

I  -  Projeto de Lei Orçamentária Anual, constituído de: 
a) anexo do orçamento Fiscal, discriminando a receita e a despesa na forma definida por 

esta Lei; 
b) anexo do Orçamento de Investimentos a que se refere o artigo 165, parágrafo 5º,   inciso 

II, da Constituição Federal, na forma estabelecida por esta Lei; 
c) discriminação da Legislação da Receita e da Despesa referente ao orçamento Fiscal. 
  § 1º - Integrarão o Orçamento Fiscal todos os quadros previstos na Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
  § 2º - Integrarão o Orçamento de Investimentos, no que couberem, os 
quadros previstos na mesma Lei, citada no parágrafo anterior. 
  § 3º - O orçamento Fiscal compreenderá  a programação dos Poderes 
Legislativo e Executivo, de seus Órgãos,  e Autarquia  Municipal instituída e mantida pelo 
Poder Público. 
 
  Art. 5º - Para efeito do disposto no artigo anterior, os Poderes Legislativo e 
Executivo, seus Órgãos, Autarquia Municipal, encaminharão, ao Departamento Contábil da 
Prefeitura Municipal, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação. 

 
 Art. 6º -  A mensagem que encaminhar a proposta orçamentária conterá: 

I) os fundamentos da estimativa da receita do Orçamento Fiscal e uma análise retrospectiva 
do comportamento da arrecadação nos dois últimos anos; 

II) as considerações sobre os gastos públicos, por órgão, da despesa efetivamente 
executada  no ano anterior, em contraste com a despesa autorizada; 

III) a discriminação da dívida pública total acumulada. 
  Art. 7º - Integrarão a proposta orçamentária, dentre outros, os seguintes 
demonstrativos:  
I)  da receita do orçamento fiscal; 
II) das despesas, por grupo de despesa e órgão; 
III) dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, conforme 

determinação constitucional. 
IV) dos recursos destinados a Saúde, observado a Emenda Constitucional nº 29/2000. 
§ 1º:  Na execução do orçamento da administração pública municipal, as despesas de 

cada unidade orçamentária serão discriminadas por projeto/atividade e classificadas por: 
I)  Função, Subfunção e Programa, nos termos da legislação federal e estadual; 
II) Fontes de Recursos: conforme tabela padrão da Instrução Técnica nº 5/02, item      V.3.8. 

§ 2º. Os Grupos de Despesa a que se refere o inciso II deste artigo, são os 
seguintes: 
I)   Pessoal e Encargos Sociais; 
II)  Juros e Encargos da Dívida; 
III) Outras Despesas Correntes; 
IV) Investimentos; 
V)  Inversões Financeiras; 
VI) Amortização da Dívida; 
VII) Transferências a Estados e ao Distrito Federal; 
VIII) Transferências à Instituições Privadas sem Fins Lucrativos; 
IX) Transferências à Instituições Multigovernamentais Nacionais. 

§ 3º Para atendimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, o 
Poder Executivo incluirá no orçamento a previsão de dotação orçamentária para o 
pagamento dos débitos oriundos de precatórios judiciários apresentados na entidade 
devedora até 1º de julho de 2012. 

  § 4º. As categorias econômicas de que trata o “caput” deste artigo serão 
identificadas por projetos ou atividades, com indicação sucinta dos respectivos objetivos. 

  § 5º. Classifica-se como projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento 
da ação do Governo.  

  § 6º. Classifica-se como atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam 
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da 
ação do Governo.  
  Art. 8º - Informações complementares serão apresentadas através dos 
seguintes demonstrativos: 
 
a) a evolução da receita do Município, segundo as categorias econômicas; 
b) a evolução da despesa do Município, segundo as categorias econômicas; 
c) o resumo da receita do orçamento Fiscal, por categoria econômica e origem dos        

recursos; 
d) o resumo da despesa do orçamento Fiscal por categoria econômica e origem dos 

recursos; 
e) o resultado corrente do orçamento Fiscal; 
f) a receita do orçamento Fiscal de acordo com a classificação constante do anexo III da Lei  

Federal nº 4.320,  de  17  de março  de  1964, e suas alterações; 
g) a despesa do orçamento Fiscal segundo órgão e origem dos recursos; 
h) a despesa do orçamento Fiscal, segundo: 

Órgão; 
Unidade; 
Função; 
Subfunção; 
Programa; 
Projeto/Atividade; 

i) a programação, no Orçamento Fiscal, destinada à manutenção e desenvolvimento do 
ensino observará os termos do artigo 212 da Constituição Federal, Emenda 
Constitucional nº 14/96 e Lei Federal nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

j) a programação, no Orçamento Fiscal, destinado a atender as ações que visem o 
atendimento pleno da saúde da comunidade, nos limites estabelecidos pela legislação 
especifica. 

k) a  resumo das despesas do Orçamento de Investimentos, segundo: 
Órgão; 
Unidade; 
Função; 
Subfunção; 
Programa; 
Projeto/Atividade;  

  Parágrafo único - Tais demonstrativos serão integrados aos anexos a que se 
refere o artigo 4º, inciso I, desta Lei, ressalvadas as consolidações, os resumos e as tabelas 
evidenciadoras do acatamento às normas constitucionais, que virão imediatamente após o 
texto desta Lei. 
 CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO  E 
SUAS ALTERAÇÕES 

SEÇÃO I 
Das Diretrizes Gerais 

 
  Art. 9º - A elaboração, a aprovação e a execução da lei orçamentária anual 
será realizada de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 
informações relativas a cada uma dessas etapas. 
  Art. 10 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta lei, a 
alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma 
a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de 
governo. 
  Art. 11 - As propostas parciais dos Poderes Legislativo e Executivo, bem 
como as de seus Órgãos e Autarquia Municipal, serão apresentadas segundo os preços 
vigentes no mês de abril de 2012. 
  Art. 12 – Na programação dos investimentos pela administração  pública 
serão observados os projetos em fase de execução que terão prioridade sobre os novos 
projetos. 
  Parágrafo único - A programação de novos projetos dependerá de prévia 

comprovação de sua viabilidade técnica, econômica e financeira. 
  Art. 13 - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação 
orçamentária e recursos financeiros previstos na programação de desembolso e a inscrição 
de Restos a Pagar estará limitada ao montante da disponibilidade de caixa. 
  Art. 14 - Na programação da despesa não poderão ser: 
I) fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e 

legalmente instituídas as unidades executoras; 
II) incluídos projetos ou atividades com a mesma finalidade em mais de um órgão; 
  Art. 15 -  Na lei orçamentária, não poderão ser destinados recursos para 
atender despesas com: 
I) ações que não sejam de competência exclusiva do Município, comum ao Município, à 

União, ao Estado, ou com ações em que a Constituição não estabeleça obrigação do 
Município em cooperar técnica e financeiramente; 

II)  clubes ou quaisquer outras atividades congêneres; 
III) transferências de recursos a título de “contribuições e auxílios” para entidades privadas. 
  Parágrafo único - Para atender o disposto nos itens I, II e III, o Poder 
Executivo encaminhará ao Poder Legislativo projeto de lei específica. 
  Art. 16 -  As receitas diretamente arrecadadas pelo Executivo  e Autarquia 
Municipal instituídos e mantidos pelo Poder Público Municipal, serão programadas de 
acordo com as seguintes prioridades: 
I)   custeios administrativo e operacional, inclusive com pessoal e encargos sociais; 
II)  pagamento de amortização, juros e encargos da dívida; 
III) contrapartida das operações de crédito. 
  Parágrafo único - Somente depois de atendidas as prioridades acima 
elencadas poderão ser programados recursos para atender novos investimentos. 
  Art. 17 - É obrigatória a destinação de recursos para compor a contrapartida 
de empréstimos internos e externos e para o pagamento de sinal, de amortização, de juros e 
de outros encargos, observado o cronograma de desembolso da respectiva operação. 
  Parágrafo único - Somente serão incluídas na proposta orçamentária  anual 
dotações relativas às operações de crédito contratadas ou autorizadas pelo Legislativo 
Municipal e pelo Senado Federal até 01 de julho de 2012. 
  Art. 18 - Somente serão destinados recursos mediante  lei orçamentária, a 
título de subvenção ou contribuição social, às entidades nas áreas de Educação, Saúde e 
Assistência Social, para atendimento das despesas de custeio, conforme § 3º, do artigo 12 e 
artigos 16 e 17 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que preencham as 
seguintes condições e recebam parecer favorável dos respectivos conselhos sociais: 
I) sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita e continuada, nas áreas de 

assistência social, saúde ou educação; 
II) estejam reconhecidas por lei específica. 
  § 1º - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções ou contribuições 
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de 
funcionamento regular emitida por autoridade local e comprovante de regularidade do 
mandato de sua diretoria.   
  § 2º - As entidades que não estiverem legalmente constituída, terão um ano a 
partir da vigência desta lei para se legalizarem. 
  § 3º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a qualquer 
título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 
  § 4º - Os repasses de recursos serão efetivados mediante convênios, 
conforme determina o artigo 116 e parágrafos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações. 
  § 5º - Excetua-se do disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, as Associações de 
Pais e Mestres – APMs das Escolas Municipais.   
  Art. 19 - O Município firmará Termo de Parceria com as Entidades Sociais 
que prestem serviços ao mesmo com cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade. 
  Art. 20 - Os projetos de lei, relativos a créditos adicionais, serão 
apresentados com detalhamento estabelecido na lei orçamentária. 
 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal 

 
  Art. 21 - O Orçamento Fiscal fixará as despesas dos Poderes Legislativo e 
Executivo, bem como as de seus Órgãos, e Autarquia Municipal e estimará as receitas de 
recolhimento centralizado do Tesouro Municipal, efetivas e potenciais. 
  Art. 22 - É vedada a realização de operações de crédito que excedam o 
montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas, mediante Créditos 
Suplementares ou Especiais com finalidade precisa. 
  Art. 23 - O Orçamento Fiscal compreenderá as receitas e despesas dos 
Poderes Legislativo e Executivo, bem como de seus Órgãos, e Autarquia Municipal, de 
modo a evidenciar as políticas e programas de governo, respeitados os princípios da 
unidade, da universalidade, da anualidade e da exclusividade. 
  Art. 24 - Na estimativa da receita e na fixação da despesa, serão 
considerados: 
I)  os fatores conjunturais que possam vir influenciar a produtividade; 
II) o aumento ou diminuição dos serviços prestados e a tendência do exercício; 
    as alterações tributárias. 
  Art. 25 - O Município aplicará no mínimo: 
 25% (vinte e cinco por cento) de sua receita resultante de impostos, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, conforme dispõem o artigo 212 da Constituição Federal, 15% 
(quinze por cento) das receitas definidas pela Emenda Constitucional nº 29/2000, no 
atendimento a saúde da população. 
  Art. 26 - O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do 
Município, procederá à seleção dos programas prioritários estabelecidos no Plano 
Plurianual, a serem incluídos na proposta orçamentária, podendo, se necessário, introduzir 
programas não arrolados, desde que tenham início e término no exercício financeiro de 
2013. 
  Art. 27 - As metas remanescentes do Plano Plurianual para os exercícios 
financeiros de  2012, ficam automaticamente transpostas para o exercício financeiro de 
2013. 
  Art. 28 - A lei orçamentária conterá reserva de contingência em montante 
equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente líquida. 

Art. 29 – Fica o Poder Executivo autorizado, durante o exercício de 2013, a 
abrir  créditos suplementares, observado os seguintes limites: 

I – Ate R$-2.800.000,00 (Dois milhões e oitocentos mil reais) destinados a 
reforçar dotações constantes do orçamento, observado a vinculação original, utilizando 
como recursos os estabelecidos no Inciso III do parágrafo primeiro do artigo 43 da Lei 
Federal nº 4.320/64; 

II – Até o montante total do superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior, cujo valor servira como recursos para cobertura dos 
respectivos créditos, conforme estabelecido no Inciso I do parágrafo primeiro do artigo 43 da 
Lei Federal nº 4.320/64; 

III Até o montante total do Excesso de Arrecadação, assim entendido 
conforme definido pelo § 3º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, cujo valor servira como 
recursos para cobertura dos respectivos créditos, observando-se a correspondente 
vinculação por fonte. 
  Art. 30 – Os demonstrativos decorrentes de possíveis isenções, anistias, 
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia,  serão 
remetidos ao Legislativo no prazo constante do Artigo 63, inciso III da referida Lei.  
 
 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 
 

  Art. 31 - As despesas com pessoal e encargos sociais, serão fixadas 
observando-se ao disposto nas normas constitucionais aplicáveis, Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000, Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998. 

Art. 32 - As despesas com pessoal e encargos sociais, na concessão de 
qualquer vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos ou alteração de 
estruturas de carreiras, bem como admissão de pessoal, a qualquer título, pelos Poderes 
Legislativos e Executivos, por seus Órgãos, e Autarquia Municipal, observados o contido no 
artigo 37, inciso II, da Constituição Federal poderão ser levados a efeito para o exercício 
financeiro de 2013, de acordo com o limite previsto na Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000. 

 
CAPÍTULO  V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

  Art. 33 - O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo projetos de lei 
dispondo sobre  alterações na legislação tributária, tais como: 
I) Implementação do novo Código Tributário Municipal de forma a corrigir distorções; 
II) revisão das isenções de impostos, taxas e incentivos fiscais, aperfeiçoando seus critérios; 
III) compatibilização das taxas aos custos efetivos dos serviços prestados pelo Município, de 

forma a assegurar sua eficiência; 
IV) atualização da Planta Genérica de Valores, ajustando-a aos movimentos de valorização 

do mercado imobiliário. 
V)  instituição de taxas para serviços que o Município, eventualmente, julgue de interesse da 

comunidade e necessite de fonte de custeio; 
VI)  os tributos, cujo recolhimento poderá ser efetuado em parcelas, serão corrigidos 

monetariamente segundo a variação estabelecida pela IGPM ou outro indexador que 
venha substituí-lo. 

  Art. 34 - Os tributos municipais poderão sofrer alterações em decorrência de 
mudanças na legislação nacional sobre a matéria ou ainda, em função de interesse público 
relevante. 
  Art. 35 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão 
ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das 
contribuições que sejam objeto de projeto de lei. 
  Art. 36 - Ocorrendo alterações na legislação tributária, posteriores ao 
encaminhamento da proposta orçamentária anual à Câmara Municipal, que impliquem em 
aumento de arrecadação, em relação à estimativa de receita constante da referida lei, os 
recursos adicionais serão objeto de projeto de crédito adicional, no decorrer do exercício 
financeiro de 2013. 
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CRONOGRAMA DE AÇÕES  - ANEXO II 
(Portaria STN nº 828, de 14/dezembro/2011). 

 
 

Item 
 

Discriminação 
 

Prazo 
 

I - Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos créditos, tributários ou 
não, por competência, e a dívida ativa, incluindo os respectivos ajustes para 

perdas. 
1 - Para os créditos tributários: 

1.1 Levantamento, pelo Jurídico da entidade, junto à legislação tributária, em 
especial junto ao Código Tributário Municipal, identificando-se os tributos 
criados, com as respectivas bases de cálculo, alíquotas, como também 
as situações que venham a identificar e precisar o fato gerador, além de 
situações relacionadas ao lançamento dos tributos, notificações etc.; 
possibilitando, assim, o reconhecimento dos créditos tributários.  

90 (noventa) dias a contar 
da divulgação da presente 
Adequação à Portaria STN 
nº 828, de 14/12/2011.  

1.2 Averiguação, pelo Setor de Tributação de que todos os tributos criados 
estão sendo devidamente lançados segundo as normas legais, assim 
como promovendo eventuais ajustes necessários, possibilitando, assim, 
não só o reconhecimento como a mensuração dos créditos tributários.  

150 (cento e cinqüenta) dias 
a contar da divulgação da 
presente Adequação à 
Portaria STN nº 828, de 14 
de dezembro de 2011.  

1.3 Elaboração de relatórios trimestrais Setor de Tributação dos lançamentos 
realizados, e encaminhando-os ao Setor de Contabilidade, para que 
possa, assim, ocorrer à evidenciação dos créditos tributários, por 
competência.  

A partir do exercício de  
2013.  

1.4 Revisão geral do cadastro de contribuintes, promovendo-se a sua 
atualização, com a identificação daqueles que continuam ativos e 
daqueles inativos, apurando-se, consequentemente, eventuais 
lançamentos de créditos tidos como inconsistentes, elaborando-se 
relatório pormenorizado a esse respeito e encaminhando-o ao Setor de 
Contabilidade para que possam ser promovidos aos devidos ajustes nos 
demonstrativos contábeis da entidade.  

Até o final do exercício de 
2012.  

2 - Para os créditos não tributários: 
2.1 Adoção de rotinas de informações, entre os diversos Setores, no sentido 

de que o Setor de Tributação possa, efetivamente, registrar os créditos 
não tributários. Havendo, portanto, o reconhecimento e a mensuração 
dos créditos não tributários.  

180 (cento e oitenta) dias a 
contar da divulgação da 
presente Adequação À 
Portaria STN nº 828, de 
14/12/2011.  

2.2 Elaboração de relatórios trimestrais, pelo Setor de Tributação dos 
registros de créditos realizados, e encaminhando-os ao Setor de 
Contabilidade, para que possa, assim, ocorrer à evidenciação dos 
créditos não tributários, por competência.  

Até o final do exercício de 
2012.  

3 - Para a dívida ativa: 
3.1 Levantamento geral dos créditos inscritos em Dívida Ativa, pelo 

Departamento de Tributação confrontando-os com a revisão geral do 
cadastro de contribuintes, identificando-se eventuais créditos inscritos 
tidos por inconsistentes, ou mesmo ajustando os créditos a valor 
recuperável, ou ainda propondo o cancelamento dos créditos tidos como 
irrecuperáveis; promovendo-se, assim, a exata mensuração desses 
créditos por seu valor liquido de realização, ou seja, pelo produto final em 
dinheiro ou equivalente em dinheiro que se espera obter.  

Até junho do exercício de 
2013  

3.2 Elaboração de relatório pormenorizado do levantamento dos créditos 
inscritos em Dívida Ativa, conforme acima, encaminhando-o ao Setor de 
Contabilidade, para que este possa promover aos devidos ajustes, com 
acréscimos ou reduções, nos créditos registrados nos demonstrativos 

Julho do exercício de  
2013.  
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DECRETO Nº 086/2012 
 
 

 Estabelece o Cronograma de Ações e Adequações 
dos Procedimentos Contábeis adotados e a adotar 
em face da Portaria STN nº 848 de 14 de 
Dezembro de 2011, no Município de SÃO JORGE 
DO IVAÍ para implantações das novas normas de 
contabilidade aplicada ao setor público nos 
termos do artigo 6º da Portaria STN nº 828 de 14 
de Dezembro de 2011, e dá outras providências. 

 
 

 
                                                                 MILTON MUZULON, Prefeito do Município de SÃO 
JORGE DO IVAÍ, no uso de suas atribuições, CONSIDERANDO a necessidade da implantação 
das novas normas da Contabilidade aplicada ao Setor Público em convergência às normas 
internacionais e em atendimento às disposições do parágrafo único do artigo 6.º da Portaria STN 
N.º 406 de junho de 2011, alterado pela portaria STN 828 de 14 de dezembro de 2011, 
 
 

RESOLVE: 
 

 
Art. 1.º - Ficam estabelecidas para o Município de São Jorge do Ivaí as adequações aos 

Procedimentos contábeis constantes no anexo I. 
 

Art. 2.º - Fica estabelecido para o Município de São Jorge do Ivaí o Cronograma de Ações 
constante no Anexo II. 
 

Art. 3.º - As adequações aos procedimentos contábeis e o cronograma de ações de que 
tratam os artigos 1º e 2º deverão ser obedecidos por todos os órgãos de administração direta ou 
indireta do poder público municipal. 
 

Art. 4.º - O Cronograma de ações e as adequações serão divulgados em meios eletrônicos 
de acesso ao público 
 

Art. 5º - Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 

Paço Municipal Dr. Raul Martins, Aos 18 dias do mês de Junho de 2012. 
 
 
 
 
 

MILTON MUZULON                                 VALDENIR CASETTA 
                       Prefeito Municipal                                                  Contador  
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ADEQUAÇÃO AOS PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS - ANEXO I 
 

ASPECTOS A SEREM EVIDENCIADOS 
(Portaria STN nº 828, de 14/12/2011) 

MÉTODOS / FORMAS DE PROCEDIMENTOS 
ADOTADOS / A ADOTAR 

I - Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
créditos, tributários ou não, por competência, e a dívida 
ativa, incluindo os respectivos ajustes para perdas.  

Registro contábil das receitas (créditos, tributários ou 
não, e dívida ativa, além de outros) pelo regime de 
competência. Adoção de metodologia para ajuste para 
perdas dos créditos registrados por competência, e da 
dívida ativa.  

II - Reconhecimento, mensuração e evidenciação das 
obrigações e provisões por competência.  

Registro contábil das obrigações e provisões pelo 
regime de competência. Adoção de metodologia hábil 
para este registro.  

III - Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
bens móveis, imóveis e intangíveis.  

Levantamento do patrimônio da entidade, dos bens 
móveis, imóveis e intangíveis, inclusive com reavaliação  
e do ajuste ao valor recuperável daqueles com registros 
contábeis defasados.  

IV - Reconhecimento de fenômenos econômicos, 
resultantes ou independentes da execução 
orçamentária, tais como depreciação, amortização e 
exaustão.  

Adoção de metodologia para apuração da depreciação, 
amortização e exaustão dos ativos (imobilizado, 
intangível e de infra-estrutura).  

V - Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
ativos de infra-estrutura.  

Levantamento do patrimônio de infra-estrutura da 
entidade.  

VI - Implementação do sistema de custos.  Adoção de metodologia para implementação do sistema 
de custos.  

VII - Aplicação do Plano de Contas, detalhado no nível 
exigido para a consolidação das contas nacionais.  

Utilização do Plano de Contas estabelecido pela STN.  

VIII - Demais aspectos patrimoniais previstos no Manual 
de  Contabilidade Aplicada ao Setor Público.  

Acompanhar e aplicar as rotinas determinadas pelo 
Tribunal de  Contas do Estado do Paraná.  

 
 
 
 
 

MILTON MUZULON                                 VALDENIR CASETTA 
                    Prefeito Municipal                                                  Contador  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À 

DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 

  Art. 37 - Os Orçamentos da Administração Direta, e da Autarquia Municipal 
deverão, obrigatoriamente, destinar recursos ao pagamento dos serviços da dívida 
municipal e ao cumprimento do que dispõe o artigo 100 e parágrafos da Constituição 
Federal. 
  § 1º - Serão destinados recursos para o atendimento de despesas com juros, 
com outros encargos e com amortização da dívida, somente às operações contratadas até 
31 de julho de 2012. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
  Art. 38 - Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira, essa será feita de forma proporcional ao 
montante dos recursos alocados para o atendimento de “despesas de custeio” (exceto 
pessoal e encargos sociais) e “investimentos” de cada Poder. 
  Parágrafo único - Na hipótese da ocorrência do disposto no “caput” deste 
artigo, o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que caberá a cada 
um tornar indisponível para empenho e movimentação financeiros. 
  Art. 39 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesas, que viabilizem a execução das mesmas, sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária e disponibilidade financeira. 
  Parágrafo único – O  Departamento de Finanças registrarão todos os atos e 
fatos relativos à gestão orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das 
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do “caput” deste artigo. 
  Art. 40 - Os recursos provenientes de contratos e/ ou convênios, repassados 
pelo Município a quem de direito, deverão ter sua aplicação comprovada através de 
prestação de contas junto ao Setor de contabilidade do executivo, que analisará referidas 
prestações de contas, emitindo parecer e submetendo-o ao Chefe do Executivo que a 
aprovará ou não.  
  Art. 41 - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado para 
sanção do Prefeito até o primeiro dia de janeiro de 2013, a programação constante deste 
projeto, encaminhado pelo Executivo, poderá ser executada em cada mês, até o limite de 
1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, enquanto não se completar o ato 
sancionatório. 
  Art. 42 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme o 
disposto no artigo 167, § 2º, da Constituição Federal será efetivada mediante Decreto do 
Poder Executivo. 
  Parágrafo único - Na reabertura a que se refere o “caput” deste artigo, a 
fonte de recursos deverá ser identificada como saldos de exercícios anteriores, 
independentemente da receita à conta da qual os créditos foram abertos. 

Art. 43 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,  revogando-se 
as disposições em contrário. 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins de São Jorge do Ivaí, Aos 21 dias do mês de 

junho de 2012. 
. 
 

MILTON MUZULON 
Prefeito Municipal 
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contábeis, em especial no Balanço Patrimonial da entidade, havendo, 
assim, a exata evidenciação dos créditos a receber por conta da Dívida 
Ativa.  

3.3 Adoção de mecanismo que efetivamente possa identificar a liquidez e 
certeza dos créditos a serem inscritos em Dívida Ativa, em especial 
quanto aos créditos tributários, assim como que possa identificar o 
montante a ser considerado como ajuste de perdas da dívida ativa, 
promovendo-se, assim, ao reconhecimento dos créditos a serem inscritos 
em Dívida Ativa.  

Até o final do exercício de 
2013  

3.4 Adoção de mecanismo que possa promover, mensalmente, às 
atualizações monetárias, tais como multas, juros e atualização monetária, 
com os respectivos registros, dos créditos inscritos em Dívida Ativa, 
propiciando a exata mensuração desses créditos.  

Até o final do exercício de 
2013.  

3.5 Elaboração de relatórios mensais, pelo Departamento de Tributação, dos 
registros de créditos realizados, assim como de atualizações, e 
encaminhando-os ao Setor de Contabilidade, para que possa, assim, 
ocorrer a evidenciação desses créditos, por competência.  

A partir do exercício de  
2014.  

II - Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações e provisões 
por competência 

1 Adoção de rotinas de informações, entre os diversos Departamentos, 
para o reconhecimento e a mensuração das obrigações, inclusive 
provisões, no sentido de que o Departamento de Contabilidade possa, 
efetivamente, registrar essas obrigações e provisões, por competência, 
havendo, portanto, a exata evidenciação das mesmas.  

Até o final do exercício de 
2012.  

2 Elaboração de relatórios mensais, pelos diversos Departamentos, 
identificando as obrigações assumidas, independentemente do empenho 
da despesa correspondente, e encaminhando-os ao Departamento de 
Contabilidade, para que possa, assim, ocorrer a evidenciação dessas 
obrigações e provisões, por competência.  

Até o final do exercício de 
2012.  

III - Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens móveis, imóveis e 
intangíveis 

1 - Bens móveis: 
1.1 Instituição de Comissão específica, para promoção de levantamento 

geral dos bens móveis da entidade, confrontando-os com os registros 
constantes Controle do Patrimônio, sendo ao final desses trabalhos, 
elaborado relatório circunstanciado, com a identificação dos bens móveis 
cadastrados, assim como aqueles não cadastrados propondo-se o 
cadastramento respectivo; e, inclusive, promovendo-se a reavaliação dos 
mesmos, a preços de mercado, ou a valor recuperável; promovendo-se, 
assim, ao reconhecimento e mensuração deste ativo; e, possibilitando, 
ao Departamento de Contabilidade, a evidenciação desta parcela do 
patrimônio nas peças contábeis da entidade, em especial em seu 
Balanço Patrimonial.  

150 (cento e cinqüenta) dias 
a contar da divulgação da 
presente Adequação À 
Portaria STN nº 828, de 
14/12/2011.  
 

1.2 Adoção de procedimento específico, visando ao Controle de Patrimônio, 
a possibilidade de averiguação periódica de incorporação, baixa e 
movimentação dos bens móveis.  

Até o final do exercício de 
2012.  

1.3 Elaboração de relatórios específicos, pelo Controle de Patrimônio, 
encaminhando-os ao Departamento de Contabilidade, para a 
evidenciação das incorporações, baixas ou movimentação dos bens 
móveis.  

Até o final do exercício de 
2012.  

2 - Bens imóveis: 
2.1 Instituição de Comissão específica, para promoção do levantamento 

geral dos bens imóveis da entidade, confrontando-os com os registros 
constantes do Controle de Patrimônio, visando à adequação dos imóveis 
existentes com os respectivos registros; com eventuais incorporações e 
baixas em razão do levantamento promovido.  

90 (noventa) dias a contar 
da divulgação da presente 
Adequação à Portaria STN 
nº 828, de 14/12/2011.  

2.2 Instituição de Comissão específica, a ser composta por integrantes do 
Departamento Jurídico e de Engenharia, visando a levantamento junto 
aos Cartórios de Notas e de Registro de Imóveis, averiguando-se assim a 
situação jurídica desses imóveis; bem como a averiguação física dos 

90 (noventa) dias a contar 
da apresentação do relatório 
relativo ao levantamento 
geral dos bens imóveis.  
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mesmos, com a reavaliação destes, a preço de mercado ou a valor 
recuperável, promovendo-se destarte o reconhecimento e a mensuração 
deste ativo.  

2.3 Elaboração de relatórios específicos por essas Comissões, detalhando 
pormenorizadamente a situação jurídica e física dos bens imóveis, 
inclusive com os respectivos valores alcançados em função da 
reavaliação promovida, encaminhando-os Departamento de 
Contabilidade para a evidenciação desta parcela do patrimônio nas 
peças contábeis da entidade, em especial em seu Balanço Patrimonial.  

90 (noventa) dias e 180 
(cento e oitenta) dias, 
respectivamente, a contar 
da divulgação da presente 
Adequação à Portaria STN 
nº 828, de 14/12/2011  

2.4 Adoção de procedimento específico, visando ao Controle de Patrimônio a 
possibilidade de averiguação periódica de incorporação, baixa e 
movimentação dos bens imóveis.  

Até o final do exercício de 
2012.  

2.5 Elaboração de relatórios específicos, pelo Controle de Patrimônio 
encaminhando-os ao Departamento de Contabilidade, ao Departamento 
de Contabilidade, à Secretaria de Finanças ou outra denominação, 
segundo a estrutura administrativa da entidade) para a evidenciação das 
incorporações, baixas ou movimentação dos bens imóveis.  

Até o final do exercício de 
2012.  

3 - Bens intangíveis: 
3.1 Adoção de procedimento específico visando à identificação de possíveis 

bens intangíveis que componham o patrimônio da entidade.  
Até o final do exercício de 
2012.  

3.2 Reconhecimento dos bens intangíveis somente nos casos em que for 
provável que os benefícios econômicos futuros esperados atribuíveis ao 
ativo serão gerados em favor da entidade e quando o custo deste ativo 
possa ser mensurado com segurança.  

A partir do exercício de  
2013.  

3.3 Mensuração dos bens intangíveis com base no valor de aquisição ou de 
produção, exceto aqueles obtidos a título gratuito, ou daqueles com 
impossibilidade de valoração, cujas avaliações devem ser objeto de 
notas explicativas.  

A partir do exercício de  
2013.  

3.4 Evidenciação somente dos bens intangíveis que possam ser 
reconhecidos e mensurados com segurança.  

A partir do exercício de 2013 

IV - Registro de fenômenos econômicos, resultantes ou independentes da 
execução orçamentária, tais como depreciação, amortização, exaustão 

1 Adoção de procedimento específico, junto ao Controle de Patrimônio que 
vise à identificação e a avaliação de fenômenos que venham a afetar o 
patrimônio da entidade; principalmente daqueles independentes da 
execução orçamentária.  

Até o final do exercício de 
2013.  

2 Adoção de rotinas e de procedimentos que possam avaliar, com 
segurança, eventuais situações de ajustes ao patrimônio da entidade, 
adequando-o ao seu justo valor, com a aplicação dos conceitos de 
reavaliação, redução ao valor recuperável, depreciação, amortização e 
exaustão, dentre outros.  

Até o final do exercício de 
2013.  

3 Elaboração de relatórios anuais específicos, pelo Controle de Patrimônio 
identificando os ajustes ao patrimônio, decorrentes dos fenômenos 
econômicos, e encaminhando-os ao Departamento de Contabilidade para 
a evidenciação desses ajustes nas peças contábeis da entidade, assim 
como para que o Balanço Patrimonial venha a refletir o justo valor do seu 
patrimônio.  

Até o final do exercício de 
2014.  

V - Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ativos de infraestrutura 
1 Instituição de Comissão específica, a ser composta por integrantes do 

Departamento de Engenharia e de Administração, visando a identificação 
e a avaliação dos ativos de infraestrutura; em especial dos sistemas de 
coleta e de destinação do lixo domiciliar, usina de reciclagem do lixo 
urbano, sistema de transporte urbano, possibilitando o reconhecimento e 
a mensuração desses ativos.  

Até o final do exercício de 
2012.  

2 Elaboração de relatório pormenorizado dos bens de infraestrutura, 
contendo a descrição completa e detalhada de cada um deles, com as 
respectivas avaliações, encaminhando-o ao Controle de Patrimônio 
visando à formalização desse reconhecimento e mensuração desses 
ativos, com a realização dos registros respectivos no cadastro de bens 
da entidade.  

Até o mês de junho do 
exercício de 2013.  
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3 Encaminhamento deste relatório e dos registros cadastrais respectivos ao 
Departamento de Contabilidade para a evidenciação dessas 
incorporações ao patrimônio da entidade, ajustes nas peças, adequação 
dos imóveis existentes com os respectivos registros, com eventuais 
incorporações e baixas em razão do levantamento promovido.  

Até o final do exercício de 
2013.  

4 Adoção de procedimento específico, junto ao Controle de Patrimônio  que 
possibilite o reconhecimento e a mensuração de futuros ativos de 
infraestrutura a serem incorporados ao patrimônio da entidade, assim 
como possibilite aos devidos ajustes face aos fenômenos econômicos 
que possam vir a afetá-los.  

A partir do exercício de  
2014.  

VI - Implementação do sistema de custos 
1 Realização de estudos para averiguação de qual das técnicas de 

apuração de custos melhor se adapte às necessidades da entidade; 
assim identificar se a apuração desses custos incidirá sobre os 
programas de governo, com individualização das ações necessárias à 
sua realização, ou sobre cada uma das unidades administrativas da 
entidade; ou ainda se incidirá sobre os serviços públicos prestados à 
população; ou mesmo por centro de custos, apurando-se, 
consequentemente, os custos incidentes sobre cada um dos produtos 
resultantes dos programas e das ações governamentais. 

Até o final do exercício de 
2012.  

2 Articulação entre todos os Departamentos sob a supervisão de Comissão 
específica a ser criada para este fim, visando estabelecer as informações 
necessárias à apuração de custos, assim como adotar mecanismo que 
possibilite sua apuração de forma eficiente e eficaz. 

No decorrer do exercício de 
2013. 

3 Adoção de procedimento específico visando à implementação do sistema 
de custos. 

A partir do exercício de  
2014. 

VII - Aplicação do Plano de Contas, detalhado no nível exigido para a 
consolidação das contas nacionais 

1 Aplicar o Novo Plano de Contas determinado pelo MCASP A partir do exercício de  
2013. 

VIII - Demais aspectos patrimoniais previstos no Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público 

1 Acompanhar as rotinas determinadas pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, no atual Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
assim como de eventuais edições futuras; bem como acompanhar as 
rotinas determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

A partir do exercício de  
2013. 

2 Implementar as rotinas determinadas pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, assim como pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

A partir da divulgação 
dessas rotinas. 

 
 
 

MILTON MUZULON                                 VALDENIR CASETTA 
                    Prefeito Municipal                                                  Contador  
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DECRETO Nº 347/2012 
 

SÚMULA: EXONERA A PEDIDO O SERVIDOR 
PAULO ROBERTO VIDAL DE SENA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 
 

DECRETA: 
 

Art. 1.º - Fica exonerado a pedido o Servidor 
Público Municipal PAULO ROBERTO VIDAL DE SENA, portador da RG 
nº  155493966 SSP-PR e inscrito no CPF do MF sob nº 038.529.728.92, 
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado no Departamento de Saúde, 
a partir do dia 18/06/2012. 

Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE JUNHO 
DE 2012. 
 
 

AILTON BUSO DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO N.º 343/2012 
SÚMULA: NOMEIA A SERVIDORA LILIAN 

ANGÉLICA ROVIDA GONÇALVES PARA 
O CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

DECRETA: 
Art. 1.º - Fica nomeada para exercer o cargo de 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, LILIAN ANGÉLICA ROVIDA 
GONÇALVES, residente e domiciliada em Cruzeiro do Sul, Estado do 
Paraná, portadora da RG n.º 10.073.574-1 /PR e inscrita no CPF/MF 
070.862.209-73, a partir de 25 de junho de 2012, com vencimentos da 
Tabela Anexo III, da Lei n.º 002/2001 e suas alterações posteriores. 

Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE JUNHO 
DE 2012. 
 
 

AILTON BUSO DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO N.º 344/2012 
SÚMULA: NOMEIA A SERVIDORA VANIA MARIA 

SARTORI PARA O CARGO DE AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

DECRETA: 
Art. 1.º - Fica nomeada para exercer o cargo de 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, VANIA MARIA SARTORI, residente e 
domiciliada em Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, portadora da RG n.º 
4.161.728-4 /PR e inscrita no CPF/MF 516.862.959-87, a partir de 25 de 
junho de 2012, com vencimentos da Tabela Anexo III, da Lei n.º 
002/2001 e suas alterações posteriores. 

Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE JUNHO 
DE 2012. 
 
 

AILTON BUSO DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO N.º 345/2012 
 

SÚMULA: NOMEIA A SERVIDORA SOLANGE 
GILDA DA SILVA PARA O CARGO DE 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 
DECRETA: 

Art. 1.º - Fica nomeada para exercer o cargo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, SOLANGE GILDA DA SILVA, 
residente e domiciliada em Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, portadora 
da RG n.º 7.634.354-3 /PR e inscrita no CPF/MF 030.061.169-25, a 
partir de 25 de junho de 2012, com vencimentos da Tabela Anexo III, da 
Lei n.º 002/2001 e suas alterações posteriores. 

Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE JUNHO 
DE 2012. 
 
 

AILTON BUSO DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO N.º 346/2012 
SÚMULA: NOMEIA A SERVIDORA KELY 

CRISTINA AUGUSTO PARA O CARGO 
DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 
DECRETA: 

Art. 1.º - Fica nomeada para exercer o cargo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, KELY CRISTINA AUGUSTO, 
residente e domiciliada em Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, portadora 
da RG n.º 8.291.041-7 /PR e inscrita no CPF/MF 059.201.559-90, a 
partir de 25 de junho de 2012, com vencimentos da Tabela Anexo III, da 
Lei n.º 002/2001 e suas alterações posteriores. 

Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE JUNHO 
DE 2012. 
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EDITAL N. 005/2012 
 

SÚMULA: CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS EM 
CONCURSO PUBLICO MUNICIPAL, 
CONVOCADO PELO EDITAL N. 002/2010, E 
RESULTADO DIVULGADO PELO EDITAL 
005/2010, E RESULTADO HOMOLOGADO 
PELO EDITAL 006/2010 PARA 
PREENCHIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS NO 
PODER EXECUTIVO, ATENDENDO O 
ENUNCIADO DO ART. 37. II DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, COMO SEGUE: 

 
 

N.º INSC. 
CARGO                                            NOME NOTA 

66300248 Auxiliar de Serviços Gerais Edir Ferreira Pinto 90,00 
66300639 Auxiliar de Serviços Gerais Fabiana Fernandes Raimundo 90,00 
66300487 Auxiliar de Serviços Gerais Ana Paula Pinheiro da Cruz  87,50 

 
1. Os candidatos aprovados e convocados pelo presente Edital deverão comparecer 
ao Departamento de Administração, Divisão de Recursos Humanos do dia 25  ao dia 
27 de junho de 2012, munidos dos seguintes documentos: 

      1.1 – Carteira de Identidade Civil; 
      1.2 – Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
      1.3 – Cadastro no PIS/PASEP; 
      1.4 – Certidão de nascimento ou Casamento (se for o caso); 
      1.5 – Certidão dos Filhos (se for o caso); 
      1.6 – Cópia do Diploma ou Histórico Escolar que comprove a Escolaridade; 
      1.7 – Carteira do Trabalho; 
      1.8 – Certidão de Antecedentes Criminais; 
      1.9 – Atestado de Sanidade Física e Mental 

1.10 –Titulo Eleitoral provando que votou na última eleição (referendum), ou 
justificativa.  

   1.11 – Atestado de Vacinação dos filhos menores (quando for o caso) 
1.12 – 1 foto 3x4 de frente 
1.13 – Atestado de Reservista ou dispensa do Serviço Militar (se for o caso). 
1.14 - Declaração de acúmulo ou não, de cargo, emprego ou função pública nas 
esferas municipal, estadual ou federal. 

Obs:  1. todos os documentos solicitados deverão ser apresentados em  xerox 
autenticadas. 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, AOS VINTE E DOIS DIAS 
DO MÊS DE JUNHO DE 2012. 
 
 

AILTON BUSO DE ARAÚJO 
 PREFEITO MUNICIPAL  
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AVISO DE ANULAÇÃO DE  LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 010/2012 
    O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o julgamento 
da Comissão Especial de Licitações e Parecer da Assessoria Jurídica do 
Município de Cruzeiro do Sul, TORNA PÚBLICO a ANULAÇÃO do Edital 
de Pregão Presencial n. 010/2012 de 11.05.2012, que trata da aquisição 
de Pá Carregadeira nova, com cabine fechada e envidraçada com 
sistema de ar condicionado e demais características mínimas exigidas na 
integra do Edital. 

 
 

Cruzeiro do Sul, 20 de Junho de 2012. 
 
 
 

Ailton Buso de Araújo 
      Prefeito Municipal 
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AVISO DE LICITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 014/2012 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

 
OBJETO: aquisição de medicamentos para suprir as faltas emergenciais da Farmácia Básica do 
Departamento Municipal da Saúde de Cruzeiro do Sul, de forma fracionada e em quantidades e 
especificações prescritas pelo profissional médico de cada Programa instituído pelo Município,  até 31 de 
Dezembro de 2012. 
 
RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS ATÉ: 
Dia: 05/07/2012                                            Hora: 09 horas e 30 minutos 
 
REUNIÃO PÚBLICA PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 
Dia: 05/07/2012                                            Hora: 09 horas e quarenta minutos. 
 
MAIORES INFORMAÇÕES E CÓPIAS DO EDITAL PODERÃO SER OBTIDAS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO, NO HORÁRIO DE EXPEDIENTE, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, DAS 08:00H AS 
11H00MIN, E DAS 13H30MIN AS 16H30MIN, NA AVENIDA DR. GASTÃO VIDIGAL, 600, 
CRUZEIRO DO SUL-PR, OU PELO TELEFONE (44) 3465-1299. 
 

Cruzeiro do Sul, 22 de Junho  de 2012. 
 
 

Ailton Buso de Araújo 
Prefeito Municipal 
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EXTRATO DA DISPENSA  

DE LICITAÇÃO Nº 018/2012 
 
Empresa: KADOWAKI TRANSPORTES LTDA. - ME 

CNPJ: 14.472.480/0001-06 

Endereço: Rua Assungui s/n – Granja Cruzeiro – Cruzeiro do Sul – Pr. 

Objeto: Prestação de serviços de pá-carregadeira para atendimento das ações 

desenvolvidas pelo Departamento Municipal de Viação, Obras e Serviços 

Urbanos. 

Valor Total: R$ 7.650,00 

Cruzeiro do Sul – PR 22 de Junho de 2012. 
 
 

Ailton Buso de Araújo 
    Prefeito Municipal 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº. 049/2012 
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADA: FERREIRA GRACOTIN & CIA LTDA., inscrita no CNPJ nº 08.866.695/0001-09, com sede na 
Av. Alziro Zarur, 1367 – Jd Santa Cruz – Maringá - Paraná, neste ato representada pelo Sr. Antonio Luiz Graciotin. 
 
OBJETO 
Fornecimento de vários materiais de uso hospitalar, destinado ao Hospital Municipal de Cruzeiro do Sul e 
NIS-II. 
 
VALOR  

R$ 76.128,70  (setenta e seis mil cento e vinte e oito reais e setenta centavos);   
 

DA VIGÊNCIA 
31 de Dezembro de 2012 a contar da data da publicação do extrato do presente contrato. 

  
DO FORO 
 
Foro da Comarca de Paranacity – PR. 

 
                                                              Cruzeiro do Sul, 21 de Junho de 2012. 

 
 

 
 
 
 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul              Ferreira Gracotin & Cia Ltda. 
Contratante                                                                Contratada 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº. 049/2012 
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADA: FERREIRA GRACOTIN & CIA LTDA., inscrita no CNPJ nº 08.866.695/0001-09, com sede na 
Av. Alziro Zarur, 1367 – Jd Santa Cruz – Maringá - Paraná, neste ato representada pelo Sr. Antonio Luiz Graciotin. 
 
OBJETO 
Fornecimento de vários materiais de uso hospitalar, destinado ao Hospital Municipal de Cruzeiro do Sul e 
NIS-II. 
 
VALOR  

R$ 76.128,70  (setenta e seis mil cento e vinte e oito reais e setenta centavos);   
 

DA VIGÊNCIA 
31 de Dezembro de 2012 a contar da data da publicação do extrato do presente contrato. 

  
DO FORO 
 
Foro da Comarca de Paranacity – PR. 

 
                                                              Cruzeiro do Sul, 21 de Junho de 2012. 

 
 

 
 
 
 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul              Ferreira Gracotin & Cia Ltda. 
Contratante                                                                Contratada 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº. 050/2012 
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADA: FERREIRA GRACOTIN & CIA LTDA., inscrita no CNPJ nº 08.866.695/0001-09, com sede na 
Av. Alziro Zarur, 1367 – Jd Santa Cruz – Maringá - Paraná, neste ato representada pelo Sr. Antonio Luiz Graciotin. 
 
OBJETO 
Fornecimento de vários materiais de uso odontológico, destinado ao Hospital Municipal de Cruzeiro do Sul e 
NIS-II. 
VALOR 

R$ 66.818,05  (sessenta e seis mil oitocentos e dezoito reais e cinco centavos). 
DA VIGÊNCIA 
31 de Dezembro de 2012 a contar da data da publicação do extrato do presente contrato. 
DO FORO 
Foro da Comarca de Paranacity – PR. 
 

 
                                                              Cruzeiro do Sul, 21 de Junho de 2012. 

 
 
 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul              Ferreira Gracotin & Cia Ltda. 
Contratante                                                                Contratada 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 051/2012 
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADA: FERREIRA GRACOTIN & CIA LTDA., inscrita no CNPJ nº 08.866.695/0001-09, com sede na 
Av. Alziro Zarur, 1367 – Jd Santa Cruz – Maringá - Paraná, neste ato representada pelo Sr. Antonio Luiz Graciotin. 
 
OBJETO 
Fornecimento de vários MEDICAMENTOS, destinados ao Departamento Municipal de Saúde. 
 
VALOR 

R$ 70.512,55  (setenta mil quinhentos e doze reais e cinqüenta e cinco centavos). 
 
DA VIGÊNCIA 
 
31 de Dezembro de 2012 a contar da data da publicação do extrato do presente contrato. 
 
DO FORO 
Foro da Comarca de Paranacity – Pr. 

 
 

                                                              Cruzeiro do Sul, 22 de Junho de 2012. 
 
 

 
 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul              Ferreira Gracotin & Cia Ltda. 
Contratante                                                                Contratada 
 
 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 052/2012 
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADA: PREMISSE COMERCIO DE MATERIAIS MEDICO HOSPITALARES LTDA., inscrita no 
CNPJ nº 09.396.523/0001-73, com sede Rua Neo Alves Martins, 1842 – Térreo – Centro – Maringá - Paraná, neste ato 
representada por Agatha Kelly Garcia Bravo. 
 
OBJETO 
Fornecimento de vários produtos de uso a pacientes e servidores da área hospitalar, destinado ao Hospital Municipal de 
Cruzeiro do Sul e NIS-II. 
VALOR 

R$ 63.879,00 (Sessenta e três mil  oitocentos e setenta e nove reais) 
 
DA VIGÊNCIA 

 
31 de Dezembro de 2012 a contar da data da publicação do extrato do presente contrato. 

  
DO FORO 

 
Foro da Comarca de Paranacity – Pr. 
 
 

                                                              Cruzeiro do Sul, 22 de Junho de 2012. 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul              Premisse Com de Mat Medico Hospitalares Ltda. 
Contratante                                                                Contratada 
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EXTRATO DO CONTRATO  N 053/2012 
  

CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADA: AUTO PEÇAS PARANACITY LTDA., inscrita no CNPJ nº 77.359.776/0001-27, com 
endereço na Avenida Brasil, 1089 – Centro  - Paranacity - Paraná, representada neste ato pelo seu 
PRODURADOR, Francisco Carlos Rebouças. 

OBJETO  
O objeto do presente contrato é o fornecimento de vários pneus destinados aos veículos da frota da 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, de forma fracionada e imediata proveniente do Pregão 
Presencial nº 011/2012. 

DO VALOR 
R$ 39.266,92  (trinta e nove mil duzentos e sessenta e seis reais e noventa e dois centavos). 

DA VIGÊNCIA 

A vigência do presente contrato é até 31 de dezembro de 2012, podendo ser prorrogado conforme 
preceitua a Lei nº 8.666/93. 

DO FORO 

Foro da Comarca de Paranacity - Estado do Paraná 

 CRUZEIRO DO SUL, 22 DE JUNHO  DE 2012. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL  AUTO PEÇAS PARANACITY LTDA. 

                   CONTRATANTE                                            CONTRATADA 
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EXTRATO DO CONTRATO N 054/2012 
 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADA: KADOWAKI TRANSPORTES LTDA. – ME, inscrita no CNPJ n. 14.472.480/0001-
06, com endereço na Rua Assungui s/n – Granja Cruzeiro – Cruzeiro do Sul – Pr. 

 
OBJETO 
Prestação de serviços de 85 HORAS/MÁQUINA de pá-carregadeira para atendimento das ações 
desenvolvidas pelo Departamento Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos. 
 
VALOR  
R$ 7.650,00 
As despesas decorrentes do presente contrato será, através da seguinte dotação Orçamentária:  
02.001.04.122.0002.2.002.3.3.90.39.00.00.01000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 
DA VIGÊNCIA 
A vigência do presente contrato será de 31 de Dezembro de 2012. 
 
DO FORO 
Foro da Comarca de Paranacity – Paraná. 

 
                                                  

 
            Cruzeiro do Sul, 22 de Junho de  2012. 

 
 
 
 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul                  Kadowaki Transportes Ltda. – ME 

       Contratante                                                               Contratada 
 

 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)

 
 

 
MODALIDADE CONVITE Nº. 005/2012 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
Expirado o prazo recursal, torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatório em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto, fornecimento de vários materiais 
de uso hospitalar, destinado ao Hospital Municipal de Cruzeiro do Sul e NIS-II, a 
empresa FERREIRA, GRACIOTIN & CIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
08.866.695/0001-09, com sede na Avenida Alziro Zarur, 1367 – Jd Santa Cruz - 
Maringá - Paraná no valor total de R$ 76.128,70  (setenta e seis mil cento e vinte e oito 
reais e setenta centavos) por apresentar a  proposta  mais vantajosa  para a 
administração Municipal. 
 

Cruzeiro do Sul, 18 de Junho de 2012. 

 

Ailton Buso de Araújo 
Prefeito municipal 
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MODALIDADE CONVITE Nº. 006/2012 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
Expirado o prazo recursal, torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatório em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto, fornecimento de vários materiais 
de uso odontológico, a empresa FERREIRA, GRACIOTIN & CIA LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 08.866.695/0001-09, com sede na Avenida Alziro Zarur, 1367 – Jd Santa Cruz 
- Maringá - Paraná no valor total de R$ 66.818,05  (sessenta e seis mil oitocentos e 
dezoito reais e cinco centavos) por apresentar a  proposta  mais vantajosa  para a 
administração Municipal. 

 

Cruzeiro do Sul, 18 de Junho de 2012. 

 

Ailton Buso de Araújo 
Prefeito municipal 
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MODALIDADE CONVITE Nº. 007/2012 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Expirado o prazo recursal, torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatório em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto, fornecimento de vários 
medicamentos para o Departamento Municipal de Saúde, a empresa FERREIRA, 
GRACIOTIN & CIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.866.695/0001-09, com sede na 
Avenida Alziro Zarur, 1367 – Jd Santa Cruz - Maringá - Paraná no valor total de  R$ 
70.512,55  (setenta mil quinhentos e doze reais e cinqüenta e cinco centavos) por 
apresentar a  proposta  mais vantajosa  para a administração Municipal. 

 

Cruzeiro do Sul, 19 de Junho de 2012. 

 

Ailton Buso de Araújo 
Prefeito municipal 
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MODALIDADE CONVITE Nº. 008/2012 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Expirado o prazo recursal, torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 

licitatório em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto, fornecimento de vários produtos 

de uso a pacientes e servidores da área hospitalar, destinado ao Hospital Municipal de 

Cruzeiro do Sul e NIS-II, em favor da empresa PROMISSE COMERCIO DE 

MATERIAIS MEDICO HOSPITALARES LTDA., inscrita no CNPJ nº 

09.396.523/0001-73, com sede Rua Neo Alves Martins, 1842 – Térreo – Centro – 

Maringá – Paraná. no valor total de  R$ 63.879,00 (Sessenta e três mil  oitocentos e 

setenta e nove reais) por apresentar a  proposta  mais vantajosa  para a administração 

Municipal. 

Cruzeiro do Sul, 19 de Junho de 2012. 

 
Ailton Buso de Araújo 

Prefeito municipal 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 011/2012 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Expirado o prazo recursal, torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do 

procedimento licitatório em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto, contratação de 

empresa para o fornecimento de pneus novos destinados a vários veículos da 

PREFEITURA MUNICIPAL, à empresa abaixo, por  apresentar a proposta mais 

vantajosa  para a administração Municipal. 

AUTO PEÇAS PARANACITY LTDA. 

CNPJ nº 77.359.776/0001-27 

Endereço: Avenida Brasil, 1089 – Centro  - Paranacity - Pr. 

Proposta: R$ 39.266,92   

 
Cruzeiro do Sul, 20 de Junho de 2012. 

 

 

Ailton Buso de Araújo 
Prefeito municipal 
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2º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N.º 036/2010 
 

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO ao contrato nº 036/2010 de 22.07.2010, que celebram a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL,  endereço à Av. Dr. Gastão Vidigal n 600, Centro, 
inscrita sob o C.N.P.J. n 75731034/0001-55, pessoa jurídica de direito público interno, representada neste ato 
pelo Senhor AILTON BUSO DE ARAUJO -  PREFEITO MUNICIPAL, casado, portador do RG n 
4.708.663-9/PR,  nº 591.982.499-91, residente e domiciliado na Rua Dr. Romário Martins, s/n - Cruzeiro do 
Sul - Estado do Paraná e a empresa LABORSOL LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA. com 
endereço na Rua Gov. Bento Munhoz das Rocha Neto, 814 – Centro - Município de Nova Esperança - Estado 
do Paraná, inscrita sob o C.N.P.J. nº 01.948.225/0001-37, Inscrição Estadual nº 500.1430-61, representada 
neste ato pelo Senhor José Carlos de Freitas, portador do C.P.F. n 044.881.139-15, RG nº 700.348 
SSP/PR,farmacêutico-bioquímico representante legal da empresa, conforme os preceitos da Lei 8.666/93 e 
suas alterações, nas condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA  

DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
Fica através do presente Termo, prorrogado até 31 de Dezembro de 2012 o prazo de vigência constante da 
cláusula quinta do Contrato nº 036/2010 de 22.07.2010. 

CLÁUSULA SEGUNDA   

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato nº 036/2010 de 22.07.2010. 
 

  CRUZEIRO DO SUL, 18 DE JUNHO DE 2012.  

 

 

PREFEITURA DE CRUZEIRO DO SUL            LABORSOL LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA. 

           CONTRATANTE                                       CONTRATADA 
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2º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N.º 037/2010 
 

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO ao contrato nº 037/2010 de 22.07.2010, que celebram a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL,  endereço à Av. Dr. Gastão Vidigal n 600, Centro, 
inscrita sob o C.N.P.J. n 75731034/0001-55, pessoa jurídica de direito público interno, representada neste ato 
pelo Senhor AILTON BUSO DE ARAUJO -  PREFEITO MUNICIPAL, casado, portador do RG n 
4.708.663-9/PR,  nº 591.982.499-91, residente e domiciliado na Rua Dr. Romário Martins, s/n - Cruzeiro do 
Sul - Estado do Paraná e a empresa H.I.S. OKUHARA CIA. LTDA,  com endereço na Rua Carlos Gomes, 
1.166 – Centro - Município de Paranacity - Estado do Paraná, inscrita sob o C.N.P.J. nº 85.008.910/0002-54, 
Inscrição Estadual nº 503.2749-75, representada neste ato pelo Senhora Helena Yukiko Okuhara, portadora 
do C.P.F. n 325.699.049-53, RG nº 1.132.287 SSP/PR, farmacêutica-bioquímica representante legal da 
empresa, conforme os preceitos da Lei 8.666/93 e suas alterações, nas condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA  

DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
Fica através do presente Termo, prorrogado até 31 de dezembro de 2012, o prazo de vigência constante da 
cláusula quinta do Contrato nº 037/2010 de 22.07.2010. 

CLÁUSULA SEGUNDA   

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato nº 037/2010 de 22.07.2010. 
 

  CRUZEIRO DO SUL, 18 DE JUNHO DE 2012.  

 

 

PREFEITURA DE CRUZEIRO DO SUL              H.I.S. OKUHARA CIA. LTDA 

           CONTRATANTE                                       CONTRATADA 
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Nova Esperança, Domingo, 
24 de Junho de 2012.

PÁGINA 

15
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE
CRUZEIRO DO SUL

Súmula de Pedido de Licença Ambiental Simplificada
 João Matias de Oliveira torna publico que requereu ao IAP, Licença 
Ambiental Simplificada (LAS), para Avicultura de Corte, a ser implantada 
na Estrada Mon Calvo Km 05,fazenda são genário lote nº 27/28/29, na Gleba 
Interventor, situado no Município de Munhoz de Mello - Pr.

Súmula de Licença de Instalação
Elias Cavalcanti da Silva torna público que requereu do IAP, a Licença de 
Instalação para Avicultura de corte implantada na Estrada Paulo Felipe, 
lote 226-B e 226-B-2, no Municipio de Floraí, Estado do Paraná.

Súmula de Licença de Instalação
José Renato Perles torna público que requereu do IAP, a Licença de 
Instalação para Avicultura de corte a ser implantada na Rodovia Urbano 
Pedrone, lote 298-A-I-B, no município de Floraí, Estado do Paraná.



Nova Esperança, Domingo, 
24 de Junho de 2012.

PÁGINA 

16
LEI 1012

 SÚMULA: Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração do Magistério Público Municipal de UNIFLOR e dá outras 
providências. 
 O Senhor Antonio Zanchetti Netto, Prefeito do Município de 
Uniflor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo §1º, do Artigo 58, 
combinado com o Inciso IV, do Artigo 72, ambos da Lei Orgânica Municipal;

FAZ SABER QUE A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO 
PARANÁ, APROVOU, E ELE, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UNIFLOR, 
SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO CAMPO DA APLICAÇÃO E DAS DEFINIÇÕES

Art. 1° A presente Lei dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 
do Magistério Público Municipal da Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 
Fundamental e suas modalidades de Educação Especial e Educação de Jovens e 
Adultos do Município de Uniflor, Estado do Paraná.

Art. 2° Para efeitos desta Lei, entende-se por:

I – Departamento Municipal da Educação – o órgão central da administração 
pública do Município responsável pela gestão da rede municipal de ensino;
II – Rede Municipal de Ensino – o conjunto das unidades escolares e instituições 
educacionais mantidas pelo Poder Público Municipal;
III – Unidades Escolares ou Instituições Educacionais – os estabelecimentos 
mantidos pelo Poder Público Municipal em que se desenvolvem atividades 
ligadas à Educação Infantil e Ensino Fundamental e suas modalidades de 
Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos.
IV – Magistério Público Municipal – o conjunto de profissionais do magistério 
que, nas unidades escolares, instituições educacionais e Departamento Municipal 
de Educação, ministra, assessora, planeja, programa, dirige, supervisiona, 
coordena, acompanha, controla, avalia e orienta a educação sistemática, 
respeitando-se as políticas educacionais do sistema público de ensino e as 
normas contidas nesta Lei;
V – Funções de magistério – as atividades de docência e de suporte pedagógico 
direto à docência, aí incluídas as de direção, coordenação, supervisão escolar, 
orientação educacional, assessoramento pedagógico e outras similares no 
campo da educação;
VI - Profissionais do magistério - a denominação genérica que engloba os 
detentores dos cargos de Professor e Educador Infantil.
VII - Professor - O integrante do magistério portador de habilitação em 
magistério, com área de atuação na Educação Infantil e Ensino Fundamental e 
suas modalidades de Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos;
VIII - Educador Infantil - O integrante do magistério portador de habilitação em 
magistério, com área de atuação exclusiva na Educação Infantil;
IX – Professor de Educação Física - O integrante do magistério portador de Curso 
Superior em Educação Física e registro no órgão de classe, com área de atuação 
exclusiva na Infantil e Ensino Fundamental e suas modalidades de Educação 
Especial e Educação de Jovens e Adultos;

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURAÇÃO

Art. 3° A estruturação da carreira do Magistério Público Municipal de Uniflor 
compreende os cargos permanentes de PROFESSOR, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA e EDUCADOR INFANTIL com número de vagas definido 
conforme Anexo II, parte integrante desta Lei.

   § 1º Os atuais ocupantes do cargo de Atendente de Creche e/ou 
Assistente Educacional concursados e efetivos que possuem habilitação para o 
magistério da educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental integram 
este plano de carreira com a nova denominação de Educador Infantil, aplicando-se 
a eles todas as condições estabelecidas neste plano.
§ - 2° Os atuais Educadores Infantis concursados e efetivos que não possuem 
habilitação mínima exigida pela legislação para exercerem a função serão 
enquadrados no Plano de Carreira numa tabela diferenciada e terão um prazo 
fixado por ato oficial para se habilitarem. 
§ 3° O atual Orientador Educacional concursado e estável possuirá cargo em 
extinção na rede municipal de ensino no presente Plano de Carreira e será 
enquadrado na mesma tabela de vencimentos do cargo de Professor.

Art. 4° As funções de Direção de unidade escolar de ensino fundamental 
e centros municipais de educação infantil, de Coordenação Pedagógica e 
Assessoramento Pedagógico  serão desempenhadas por integrantes do quadro 
de pessoal instituído pela presente Lei, desde que os mesmos possuam a 
respectiva habilitação e exercerão atividades de direção,  coordenação, orientação, 
supervisão e assessoramento, dando atendimento e fazendo acompanhamento 
no campo da educação.

Art. 5° A carreira do Magistério Público Municipal de Uniflor tem como 
princípios básicos constitucionais:

I - remuneração condigna, compatível com a dignidade, peculiaridades e 
importância da profissão, permitindo aos profissionais da educação, melhores 
condições sociais e econômicas;
II - estímulo ao trabalho em sala de aula;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - ingresso mediante aprovação em concurso público de provas e títulos;
V - reconhecimento do crescimento profissional através de progressão funcional 
por critérios de desempenho, habilitação e formação profissional;
VI - formação e aperfeiçoamento profissional continuado;
VII - condições de trabalho no que diz respeito à estrutura técnica, material e de 
funcionamento da rede municipal de ensino de Uniflor;
VIII - garantia de período reservado a estudos, planejamento e avaliação incluídos 
em sua jornada de trabalho;
IX - garantia de que as unidades escolares e instituições educacionais da rede 
municipal de ensino sejam administradas de forma democrática e colegiada.

TÍTULO II
DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

CAPÍTULO I
DA CARREIRA E CLASSIFICAÇÃO

Art. 6° Plano de Carreira é o conjunto de medidas que oportunizam o 
desenvolvimento e crescimento funcional do Professor, Educador Infantil e 
Orientador Educacional.

§ 1°. Os elementos constitutivos do Plano de Carreira são o cargo, a classe e o 
nível, assim definidos:

I - CARGO é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um 
Professor e Educador Infantil, criado por Lei, com denominação própria, número 
certo e vencimento específico;

II – CLASSE é o código que identifica o posicionamento do profissional na tabela 
de vencimentos, segundo o grau de habilitação e atribuições correspondentes, 
sendo constituída por 04 classes, conforme o nível de formação do profissional, 
a saber:

a)CLASSE A: composta por profissionais da educação com formação em 
magistério a nível de Ensino Médio.
b)CLASSE B: composta por profissionais da educação com formação 
em magistério a nível de Ensino Médio e Licenciatura Plena em nível de 
graduação.
c)CLASSE C: composta por profissionais da educação com formação 
em magistério a nível de Ensino Médio e Pós-graduação em nível de 
especialização.
d)CLASSE D: composta por profissionais da educação com formação em 
magistério a nível de Ensino Médio e Pós-graduação em nível de mestrado 
ou doutorado.

III - NÍVEL é a posição identificada por números em ordem crescente, dentro 
de cada classe.

§ 2°. A diferença salarial entre as classes será a seguinte, relativamente ao 
nível 1:

a)O salário da Classe B será 20% superior ao da Classe A.
b)O salário da Classe C será 10% superior ao da Classe B.
c)O salário da Classe D será 5% superior ao da Classe C.

§ 3°. A diferença entre níveis será de 3% (três por cento).

Art. 7°. A carreira inicia-se com a posse no cargo para o qual prestou concursos 
público de provas e títulos e satisfeitas as normas legais e disposições desta Lei 
ou delas decorrentes.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA DO PLANO DE CARREIRA

Art. 8°. Na carreira do magistério os cargos são agrupados em classes, nos termos 
da titulação acadêmica exigida pela legislação vigente, a partir da habilitação 
mínima exigida para ingresso na rede municipal de ensino.

Art. 9º.  Os integrantes do magistério público municipal de Uniflor são 
classificados  em um quadro  permanente constituído pelos cargos de Professor 
e Educador Infantil

TÍTULO III
DO PROVIMENTO E DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

CAPÍTULO I
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 10.  Os cargos do Quadro Próprio do Magistério são acessíveis a todos os 
brasileiros e estrangeiros, respeitadas as exigências fixadas em lei federal e nas 
normas determinadas neste plano.

Art. 11. Os cargos de Professor e Educador Infantil serão providos segundo o 
regime instituído por este Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério 
Municipal e demais normas federais e municipais pertinentes.

Art. 12.  Compete ao Poder Executivo, constatando a necessidade e a existência 
de vagas, determinarem a abertura de concurso público de provas e títulos para 
preenchimento dos cargos.
Parágrafo único.  No edital do concurso deverá constar obrigatoriamente, dentre 
outras instruções oportunas, a habilitação mínima exigida, os cargos e vagas a 
serem providos e o prazo de validade do concurso.

Art. 13. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades 
e institutos superiores de educação.

Art. 14. O concurso para ingresso no cargo de Educador Infantil exigirá como 
formação mínima a formação em magistério de nível médio, na modalidade 
Normal ou equivalente.

Art. 15 - O professor sem formação superior concursado, e estável constituirá um 
quadro em extinção na tabela de vencimentos do magistério municipal.

Art. 16. O atual Educador Infantil concursado e estável, sem habilitação, 
continuará enquadrado no quadro geral dos Servidores Municipais.

Parágrafo único - O Professor e/ou Educador Infantil inserido no quadro em 
extinção ingressará, automaticamente, no nível correspondente a sua nova 

habilitação, no momento em que apresentar e comprovar essa titulação. 

Art. 17.  Os professores efetivos na rede municipal de ensino, portadores de curso 
superior em Educação Física, Educação Artística ou Língua Estrangeira Moderna, 
poderão exercer atividades pertinentes à sua habilitação em turmas dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental.

    Parágrafo único. Havendo necessidade de professores para a docência 
em disciplinas ou conteúdos curriculares obrigatórios, poderá ser aberto concurso 
para o cargo de Professor, exigindo-se a habilitação específica respectiva.

CAPÍTULO II
DO PROVIMENTO

Art. 18.  São condições essenciais para o provimento no cargo de Professor e 
Educador Infantil:

I - ser brasileiro ou estrangeiro, nos termos da legislação pertinente;
II - ter a idade mínima de dezoito anos completos na data da nomeação;
III - estar em dia com as obrigações militares e eleitorais previstas em Lei;
IV - estar em pleno gozo de seus direitos políticos;
V - possuir a habilitação exigida para o exercício do cargo;
VI - não ter sido demitido de cargo a bem do serviço público;
VII - ter sido aprovado em concurso público;
VIII - possuir aptidão física, mental e emocional para o exercício do cargo, constatada 
mediante laudo pericial realizado pela equipe médica do Município;
IX - outras exigências previstas em lei específica ou no edital do concurso.

Parágrafo único.  Além dos requisitos previstos neste artigo, a nomeação depende da 
prévia verificação da inexistência de acumulação de cargos vedada pela Constituição 
Federal.

Art. 19.  O provimento nos cargos de Professor e Educador Infantil, somente será 
efetivado após aprovação e classificação em concurso público de provas e títulos.

Art. 20. O ingresso na carreira do magistério far-se-á sempre no nível 1 da classe B.

Art. 21.  Comprovada a existência de vagas no quadro do magistério e a inexistência de 
candidatos anteriormente aprovados, realizar-se-á, o processo de seleção simplificado, 
através de concurso público conforme legislação específica. 

CAPITULO III
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 22.  O profissional do magistério nomeado para cargo de provimento efetivo 
ficará sujeito ao estágio probatório, com duração de três anos, contados a partir da 
data da nomeação e exercício.

§ 1º  O estágio probatório ficará suspenso nas seguintes hipóteses:
I – para exercer cargo eletivo;
II  -  após iniciado o processo administrativo disciplinar de que trata o art. 27.

Art. 23.  Durante o período de estágio probatório o profissional do magistério será 
submetido a avaliações periódicas semestrais, onde serão apurados os seguintes 
requisitos necessários à comprovação de sua aptidão para o cargo:

I - disciplina e cumprimento dos deveres;
II - assiduidade e pontualidade;
III - eficiência;
IV - capacidade de iniciativa;
V - responsabilidade;
VI - criatividade;
VII - cooperação;
VIII - ética e postura;
IX - condições emocionais para o desempenho das funções.

Parágrafo único.  Durante o período do estágio probatório o profissional do magistério 
deverá exercer a função de docência.

Art. 24 As avaliações do estágio probatório dos profissionais do magistério nomeados 
em segundo cargo de Professor deverão levar em consideração a atuação do 
profissional no cargo mais antigo.

Art. 25.  Durante o período do estágio probatório o integrante do quadro próprio do 
magistério será acompanhado e orientado pelo Diretor e equipe de suporte pedagógico, 
que proporcionará meios para sua integração e favorecerá o desenvolvimento de suas 
potencialidades em relação aos interesses do ensino, apresentando, inclusive, relatório 
anual assinado pelo avaliado. 

Parágrafo único. Cabe ao Departamento Municipal da Educação garantir os meios 
necessários para o acompanhamento e avaliação dos profissionais da educação em 
estágio probatório.

Art. 26.  Concluídas as avaliações do estágio e sendo ele considerado apto para o 
exercício das funções de magistério, o Professor e Educador Infantil será confirmado 
no cargo e considerado estável no serviço público.

Art. 27.  Constatado pelas avaliações que o profissional da educação não preenche 
os requisitos necessários para o desempenho de suas funções, caberá ao titular do 
Departamento Municipal da Educação, sob pena de responsabilidade, iniciar o 
processo administrativo, assegurando ao servidor o direito de ampla defesa.

TÍTULO IV
DAS FUNÇÕES, QUALIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

CAPÍTULO I
DAS FUNÇÕES

Art. 28.  A atribuição de encargos específicos ao profissional do magistério, nos cargos 
de Professor e Educador Infantil, integrante do quadro próprio do magistério, nos 
termos do Anexo I, corresponde ao exercício das funções de:

I - regência de classe;
II - atividades auxiliares à docência;
III – direção;
IV – coordenação pedagógica;
V - assessoramento pedagógico.

Parágrafo único. Entende-se por atividades auxiliares à docência o trabalho de apoio 
aos regentes de classe realizado pelos demais profissionais do magistério que não 
desenvolvem funções de suporte pedagógico direto às funções docentes.

Art. 29. Os ocupantes do cargo de Professor atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e os ocupantes do cargo de Educador Infantil atuarão prioritariamente 
na Educação Infantil.

Art. 30. A função de Diretor de Unidade Escolar de Ensino, será ocupada 
por profissional efetivo do quadro de magistério, de livre escolha do Prefeito 
Municipal.
 
Art. 31. A função de Diretor de Centros Municipais de Educação Infantil, quando 
estes funcionarem em unidades independentes, será ocupada por profissional efetivo 
do quadro de magistério, de livre escolha do Prefeito Municipal.

Art. 32. Para exercer as funções de Diretor de Escola de Ensino Fundamental ou 
Centro Municipal de Educação Infantil o profissional do magistério deverá ser portador 
de licenciatura plena e ter, no mínimo, três anos de exercício de magistério na rede 
municipal de ensino de Uniflor, com comprovação da LDB.

Art. 33. As funções de assessoramento pedagógico, exercidas na administração do 
Departamento Municipal da Educação no âmbito de toda a rede municipal de ensino, 
serão ocupadas por profissionais do quadro próprio do magistério, devidamente 
habilitados, que tenham concluído o estágio probatório, indicados pelo titular do 
órgão. 

§ 1° Constituem habilitações específicas para o exercício das funções definidas no 
caput deste artigo a formação em Pedagogia ou a Licenciatura Plena em qualquer 
área, acrescida de pós-graduação em nível de Especialização, nos termos do art. 64 
da Lei nº 9.394/96 (LDB).

§ 2° Para o exercício das funções de coordenação pedagógica e assessoramento 
pedagógico será exigida também a experiência de magistério de no mínimo três anos 
na rede municipal de ensino.

Art. 34.  O exercício profissional do titular dos cargos de Professor e Educador Infantil 
será vinculado prioritariamente à área de atuação ou conteúdo curricular para a qual 
tenha prestado concurso público.

CAPÍTULO II
DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 35.  A qualificação profissional, objetivando o aprimoramento permanente do 
ensino e a progressão na carreira, será assegurada através de cursos de formação, 
aperfeiçoamento ou especialização, em instituições credenciadas, de programas 
de aperfeiçoamento em serviço e de outras atividades de atualização profissional, 
observados os programas prioritários.
Parágrafo único.  É dever inerente ao profissional do magistério diligenciar seu 
constante aperfeiçoamento profissional e cultural.

Art. 36.  O profissional do magistério deverá freqüentar cursos, encontros, seminários, 
simpósios, conferências, congressos e outros processos de aperfeiçoamento 
ou atualização, quando designado ou convocado pelo órgão competente, 
preferencialmente dentro do horário de trabalho.
§ 1° Os cursos de capacitação, aperfeiçoamento ou atualização serão considerados 
títulos para efeito de concurso público ou progressão na carreira, nos termos do 
Edital ou Regulamento. 
§ 2º Os cursos de pós-graduação “lato sensu” e “stricto sensu” e de nova habilitação, 
para os fins previstos nesta Lei, realizados por profissionais do magistério somente 
serão considerados para fins de promoção, se ministrados por instituição autorizada 
ou reconhecida por órgãos competentes e, quando realizadas no exterior, se forem 
revalidados por instituição brasileira, credenciada para esse fim, e com a apresentação 
do diploma devidamente registrado no órgão competente.
§ 3° O Município obriga-se a garantir a participação de todos os profissionais do 
magistério da rede municipal de ensino em cursos e programas de aperfeiçoamento 
continuado.

Art. 37. O Departamento Municipal da Educação estabelecerá um plano de formação 
profissional para a carreira do Magistério Público Municipal, observando-se os 
princípios que norteiam esta Lei e os seguintes princípios básicos:
I - os objetivos da atualização e aperfeiçoamento continuados;
II - os princípios teórico-metodológicos e orientações pedagógicas aplicáveis às 
diferentes áreas de conhecimento;
III - as prioridades em relação à forma de qualificação e às áreas de estudo.

Parágrafo único.  Os programas do plano de formação de que trata este artigo 
deverão ser revistos anualmente de acordo com as necessidades dos profissionais 
da educação.

Art. 38.  A critério da administração municipal poderão ser concedidos auxílios 
financeiros do Poder Público Municipal a qualquer atividade em que seja reconhecido 
o interesse de aperfeiçoamento ou especialização dos profissionais do magistério, 
como viagens de estudo, participação em congressos e outros eventos, publicações 
técnico-científicas, didáticas e similares.

CAPÍTULO III
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 39.  Após completado o estágio probatório e efetivado no cargo, o profissional 
do magistério será submetido a avaliações anuais de desempenho, nos termos 
de Regulamento próprio, com objetivo de progressão na carreira, que incluirá, 
obrigatoriamente, parâmetros de qualidade do exercício profissional.
§ 1° A avaliação de desempenho será coordenada de forma paritária
§ 2° A avaliação de desempenho terá como finalidades:

I - obtenção de pontuação para avanço por qualificação;
II - fixação de penalidades, constatada a insuficiência profissional.
§ 3° A Comissão Central de Avaliação de Desempenho será constituída por cinco 
integrantes do quadro do magistério e, em cada Unidade Escolar, deverá ser constituída 
também uma Comissão de Avaliação de Desempenho, com a participação obrigatória 
de pelo menos um professor da escola, indicado pelos seus pares, regulamentar a 
comissão Central de Avaliação de Desempenho após trinta dias da aprovação desta 
lei, dando publicidade.

Art. 40.  A avaliação será norteada pelos seguintes princípios:
I - participação democrática: a avaliação deve ser realizada em todos os níveis, com 
a participação direta do avaliado e da equipe específica para esse fim;
II - universalidade: todos os profissionais do magistério da rede municipal de 
ensino devem ser avaliados pelos indicadores e sistemas de pontuação específicos 
da função;
III - amplitude: a avaliação deve incidir sobre todas as áreas de atuação da rede 
municipal de ensino, que compreendem: 
a)a formulação de políticas educacionais e sua aplicação para a rede municipal de 
ensino;
b)o desempenho dos profissionais do magistério;
c)a estrutura escolar;
d)as condições sócio educativas dos educandos;
e)os resultados educacionais da escola;
IV - objetividade: a escolha de requisitos deverá possibilitar a análise de indicadores 
qualitativos e quantitativos, sendo que a avaliação deverá ser realizada por uma equipe, 
com participação de professor da escola, indicado pelos seus pares;
V - transparência: o resultado da avaliação deverá ser analisado pelo avaliado e pelos 
avaliadores com vistas à superação das dificuldades detectadas para o desempenho 
profissional.

CAPÍTULO IV
DA PROGRESSÃO NA CARREIRA

Art. 41.  A promoção é o mecanismo de progressão funcional do profissional do 
magistério e dar-se-á através de avanço por habilitação e avanço por avaliação de 
desempenho.

Art. 42.  Entende-se por avanço por habilitação a passagem de uma classe para 
outra  imediatamente superior, observado o interstício de um ano em relação ao 
avanço anterior.
§ 1° O avanço por habilitação dar-se-á através do critério exclusivo de formação do 
Professor e Educador Infantil, para elevação à classe superior, conforme Anexo III.
§ 2° A promoção por habilitação será concedida após análise e verificação da 
regularidade da documentação apresentada.
§ 3° O profissional do magistério promovido ocupará, na classe superior, nível 
correspondente àquele que ocupava na classe inferior.
§ 4° A promoção por habilitação será efetuada mediante o protocolo da titulação obtida 
pelo integrante do quadro, no mês subseqüente à apresentação do título

Art. 43. Os profissionais do magistério que concluírem o estágio probatório, forem 
portadores de curso de formação que os habilite à promoção para classes superiores, 
serão promovidos dois meses após a conclusão do referido estágio probatório e 
mediante apresentação da formação exigida.

Art. 44.  Por avanço por avaliação de desempenho entende-se a progressão de um 
nível para outro, dentro da mesma classe.

§ 1° A progressão por avaliação de desempenho dar-se-á aos integrantes do quadro, 
observado o interstício de vinte e quatro meses de efetivo exercício em funções 
de magistério, podendo avançar dois nível por progressão, mediante os seguintes 
critérios mínimos devidamente pontuados, que deverão constar obrigatoriamente 
do Regulamento específico:

I - qualidade do trabalho;
II - participação em cursos de capacitação, atualização e aperfeiçoamento;
III - trabalhos ou projetos publicados ou de grande interesse à rede municipal de 
ensino;
IV - exercício de funções relevantes, estabelecidas em regulamentação específica;
V - disciplina e responsabilidade;
VI - interesse e cooperação no trabalho;
VII - assiduidade e pontualidade;
VIII - iniciativa e criatividade; 
IX - relacionamento humano no trabalho. 
§ 2° A avaliação de desempenho e a aferição da qualificação, serão realizadas de 
acordo com os critérios definidos no regulamento de promoções.
§3° A promoção por desempenho será efetivada no mês de outubro dos anos pares, 
com base nas avaliações realizadas nos anos anteriores.

Art. 45. O profissional do magistério não poderá ser promovido por meio de avanço 
por habilitação e avanço por avaliação de desempenho enquanto permanecer em 
qualquer uma das seguintes situações:
I – em estágio probatório;
II – à disposição de outro órgão, em exercício de atividades estranhas ao 
magistério;
III – em licença para tratamento de assuntos particulares;
IV – afastado por motivo de saúde por um período superior a cento e oitenta dias 
consecutivos ou alternados;
V – outras condições previstas no Regulamento de Promoções.

Art. 46.  As progressões por habilitação e por avaliação de desempenho do profissional 
de magistério que concluiu com êxito o estágio probatório obedecerão aos seguintes 
critérios:

I - se possuir habilitação superior à classe em que está posicionado, será promovido 
à referida classe;
II - se não possuir habilitação superior, será promovido ao nível seguinte da mesma 
classe;
III - as progressões por avaliação de desempenho seguintes deverão coincidir com 
as datas e condições dos demais profissionais do magistério efetivos, observado 
obrigatoriamente o interstício de vinte e quatro meses entre a progressão decorrente 
da conclusão do estágio probatório e a seguinte.

TÍTULO V
DA JORNADA DE TRABALHO E DA REMUNERAÇÃO

CAPÍTULO I
DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 47. - Entende-se por jornada de trabalho a carga horária semanal a ser cumprida 
na Unidade Escolar ou Departamento Municipal de Educação.

 Art. 48. - A jornada semanal de trabalho dos Professores é constituída 
de horas-aula e horas-atividade.

§ 1º - A hora-aula é o período de tempo efetivamente destinado à docência.
§ 2º - A hora-atividade é o tempo de que disporá o Professor, prioritariamente, para 
a organização, preparação e encaminhamento do planejamento e avaliação, estudos, 
reunião pedagógica, articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional 
de acordo com a proposta pedagógica da rede municipal de ensino, a ser desenvolvida 
na unidade escolar e/ou Departamento Municipal de Educação.
§ 3º - Incluem-se ainda na jornada de trabalho do Professor e Educador Infantil, 
além das atividades letivas, o comparecimento a reuniões e atividades estabelecidas 
em regimento, para as quais o Professor terá de ser formalmente convocado, com 
antecedência nunca inferior a 24 horas.

Art. 49. - O Professor terá, dentro de sua jornada de trabalho, um período 
correspondente a 1/3 (um terço) dessa jornada para hora-atividade.

Art. 50.  A jornada de trabalho do Professor será de 20 (vinte) horas semanais.
 
Art. 51. A jornada de trabalho do Educador Infantil será de 40 (quarenta) horas 
semanais.

Art. 52.  O número de vagas a serem preenchidas para cada uma das jornadas de 
trabalho deverá ser definido no respectivo edital de concurso público. 

Art. 53.  A jornada de trabalho do Educador Infantil deverá ser feita em 02 turnos 
diários, com intervalo para refeição e descanso.

Art. 54.  A jornada de trabalho dos profissionais do magistério em função de docência 
será dividida, proporcionalmente à sua duração, em uma parte de atividades de 
docência com os alunos e outra parte de atividades complementares à docência (hora-
atividade), conforme os percentuais definidos pela legislação federal. 

Parágrafo único.  As atividades complementares à docência compreendem: 

I  -  planejamento e avaliação do trabalho didático;
II  -  participação em reuniões pedagógicas;
III  -  articulação com a comunidade escolar;
IV - participação em cursos, jornadas pedagógicas, seminários e palestras promovidas 
pela rede municipal de ensino, ou com a sua participação;
V - aperfeiçoamento profissional.
   
Art. 55.  Terão direito às atividades complementares somente os profissionais do 
magistério que exercem atividades efetivas de regência de classe.

Art. 56.  A forma do exercício das atividades complementares à docência e seu 
planejamento serão definidos na proposta pedagógica da unidade escolar, respeitadas 
as diretrizes emanadas do Departamento Municipal da Educação.

Art. 57.  O titular de cargo de Professor em jornada de vinte horas semanais poderá 
prestar serviço em jornada suplementar até o máximo de vinte horas semanais para 
substituição de professores em função docente em seus afastamentos legais, para 
atender as salas de reforço escolar e para salas de recursos, sendo que para esta o 
professor deverá ter habilitação específica na área de atuação.

§ 1° Terão direito também à jornada suplementar, a critério da Administração, 
os ocupantes de função de Direção, Coordenação Pedagógica e Assessoramento 
Pedagógico, quando designados para exercerem funções em dois turnos diários. 
§ 2° A jornada suplementar será remunerada proporcionalmente às horas acrescidas 
e será calculada sobre o vencimento básico da classe em que estiver posicionado o 
profissional do magistério.
§ 3° Na jornada suplementar deverá ser também garantido o direito das atividades 
complementares obedecida a proporção de atividades previstas no artigo 54, quando 
em exercício de docência.
§ 4°  Os critérios para a atribuição da jornada suplementar ao Professor para atender 
a necessidade de substituição de docentes em seus afastamentos legais, será objeto 
de regulamentação específica.
§ 5° - A remuneração da convocação para o trabalho em regime de jornada suplementar 
integrará proporcionalmente o cálculo para efeitos de concessão do 13° salário.

Art. 58.  O regime de jornada suplementar, na forma de ampliação da jornada de 
trabalho, não se constitui em horas extras ou gratificação, não se incorpora aos 
vencimentos, não gera estabilidade ou direito de conversão em cargo efetivo e, por 
ser de cunho eventual e transitório, extingue-se automaticamente pelo decurso de seu 
prazo de exercício, tendo em vista sua natureza excepcional.

Art. 59.  A interrupção da jornada suplementar ocorrerá:

I - a pedido do interessado;
II - quando cessada a razão determinante da convocação;
III - quando descumpridas as condições estabelecidas para a convocação;
IV - quando o profissional do magistério não tiver ou não apresentar mais condições 
de continuar o trabalho em jornada suplementar.

CAPÍTULO II
DO VENCIMENTO E REMUNERAÇÃO

Art. 60. A remuneração dos profissionais do magistério corresponde ao vencimento 
relativo à Classe e ao Nível de habilitação em que se encontre, acrescido das vantagens 
pecuniárias a que fizer jus.
§ 1° Considera-se Vencimento Básico da Carreira, o fixado para a Classe “A”, no Nível 
mínimo de habilitação, de acordo com o cargo profissional do magistério, observado 
o quadro permanente e respectiva tabela de vencimento.

§ 2° Considera-se Vencimento Inicial da Carreira, o fixado para cada Nível, 
correspondente a Classe “A” na tabela de vencimentos.
§ 3° Considera-se Vencimento Básico do profissional do magistério o fixado para 
o nível e classe em que se encontra na tabela de vencimentos. 

Art. 61. Os vencimentos dos profissionais da educação serão reajustados a cada 
ano e terão por base o índice indicado pela legislação vigente do Ministério da 
Educação e da legislação municipal, aplicando-se esse percentual nas respectivas 
tabelas de vencimentos.

CAPÍTULO III
DAS VANTAGENS

Art. 62. Além do vencimento do cargo, os profissionais do magistério poderão 
receber gratificações conforme previsto a seguir.

SEÇÃO I
DAS GRATIFICAÇÕES

Art. 63. Os integrantes do quadro próprio do magistério terão direito às seguintes 
gratificações:

I - pelo exercício das funções de Direção de Unidade de Ensino Fundamental 
ou Centro Municipal de Educação Infantil, quando este funcionar em unidade 
independente;

Art. 64. A gratificação pelo exercício das funções de Direção de Unidade Escolar 
de Ensino Fundamental corresponderá ao Nível 1da Classe B da Tabela de 
Vencimentos de Professor 20 horas. 

Art. 65. As gratificações previstas nesta seção são de caráter transitório sem 
incidência de contribuição previdenciária e sem previsão de incorporação. 

  Art. 66. A gratificação para o exercício das funções de Direção de Centro 
Municipal de Educação Infantil será o equivalente ao Nível 1 da Classe B do 
Cargo de Professor 20 horas. 

Art. 67.  O Professor ou Educador Infantil investido nas funções de Direção 
de Escola do Ensino Fundamental ou Centro Municipal de Educação Infantil 
deverá cumprir jornada de quarenta horas semanais, com exceção das escolas 
que funcionem em apenas um turno diário.

§ 1º - Se o Professor possuir dois cargos de jornada de vinte horas semanais cada 
um, ficará com os dois cargos à disposição da Direção.

§ 2º - Se o Professor possuir apenas um cargo de jornada de vinte horas 
semanais deverá ser-lhe atribuída a jornada suplementar de vinte horas semanais 
equivalente ao Nível 1 da Classe B, salvo se a escola funcionar em apenas um 
turno diário, sem prejuízo da gratificação prevista no Artigo 64 ou 66. 

 § 3º - A gratificação é devida somente uma vez, calculada na forma dos Artigos 
64, 65 e 66.

SEÇÃO II
DA SUBSTITUIÇÃO TEMPORÁRIA

Art. 68. O Departamento Municipal de Educação poderá utilizar-se de servidores 
efetivos não integrantes do Quadro do Magistério para o desempenho de funções 
do magistério nos seguintes casos: 

I – para cobertura do período de afastamento temporário em virtude de licenças 
e afastamentos dos integrantes do Quadro Próprio do Magistério;

II – para cobertura de ausência de aprovados em concurso público para 
nomeação;

 § 1º - O servidor que exercer a substituição deverá possuir a 
habilitação técnica para o exercício da função substituída.

 § 2º - O servidor que exercer a substituição poderá optar em 
receber o valor do seu cargo efetivo ou o correspondente ao Nível 1 da Classe 
A do respectivo cargo substituído.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE O VENCIMENTO E 

REMUNERAÇÃO

Art. 69.  Os reajustes de vencimentos aplicados aos profissionais do magistério 
serão aplicados independentemente dos reajustes aos demais servidores 
municipais, obedecendo aos critérios do piso salarial profissional, a data-base e o 
índice de reajustes estabelecidos na legislação federal para a categoria e incidirão 
sobre os valores constantes das tabelas de vencimentos.

Art. 70.  Ressalvadas as permissões neste Plano e outras previstas em lei, a 
falta ao serviço acarretará desconto proporcional ao vencimento mensal do 
profissional do magistério.

§ 1º Considerar-se-ão como serviços, para efeito deste artigo, além das atividades 
de docência, direção de unidade escolar, coordenação e assessoramento 
pedagógico, orientação, a convocação para comparecimento às reuniões, 
encontros, cursos, seminários e outras atividades decorrentes da função 
educacional, bem como as atividades dos membros do Conselho Escolar, do 
Conselho da Alimentação Escolar, do Conselho Municipal do FUNDEB e outros 
conselhos municipais em que tenham participação. 

§ 2º Para cálculo do desconto proporcional, referido no caput deste artigo, atribuir-
se-á a um dia de serviço, o valor de um trinta avos do vencimento mensal.

Art. 71.  Para efeito de pagamento a freqüência será apurada pelo ponto, a 
que ficam obrigados todos os integrantes do quadro de pessoal do magistério, 
ressalvados os cargos cuja natureza do serviço justifique a dispensa do 
mesmo. 

Parágrafo único.  Caberá ao chefe imediato, sob pena de responsabilidade, 
encaminhar ao órgão competente, até a data prevista, o relatório mensal de 
freqüência.

CAPÍTULO IV
DAS LICENÇAS

Art. 72.  Aos profissionais do magistério conceder-se-á licença nos termos do 
que dispõe o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e demais normas 
emanadas pelo Poder Público Municipal.

  Art. 73.  Os profissionais do magistério estáveis que pretenderem participar de 
cursos de pós-graduação em nível de Mestrado ou Doutorado poderão afastar-se 
para freqüência no curso, mediante compensação de jornada.

Art. 74. A concessão de licença nos termos do art. 73 dependerá de 
regulamentação pelo Executivo, devendo incluir, além de outras exigências, 
que os profissionais interessados:

I - tenham desempenho condigno, conforme demonstre sua ficha funcional;
II – o mestrado ou o doutorado seja na área da Educação.

TÍTULO VI
DOS DIREITOS E CONCESSÕES

CAPÍTULO ÚNICO
DAS FÉRIAS

 
Art. 75.  Os profissionais do magistério em função de docência ou de suporte 
pedagógico direto a tais atividades gozarão férias anuais de quarenta e cinco dias 
anuais, dos quais trinta dias, no mínimo consecutivos, usufruídos obrigatoriamente 
dentro dos períodos de recesso escolar, conforme dispuser o calendário escolar e 
as normas emanadas do Departamento Municipal da Educação.

§ 1º Será permitido, em caráter excepcional, o gozo de férias em período letivo 
aos profissionais do magistério que não estejam no exercício da docência.

§ 2º No calendário escolar deverá ser definido o período de férias e de recesso 
dos profissionais do magistério, dentro do período em que não há atividades 
discentes. 

§ 3º Professores que estão fora da sala de aula e demais servidores do 
Departamento Municipal de Educação gozarão 30 (trinta) dias por ano.

§ 4º Desde que respeitado o mínimo de dias letivos estabelecidos pela LDBEN, 
e em conformidade com o calendário escolar aprovado pelo órgão competente, 
os demais dias úteis são considerados recesso escolar.

Art. 76.  Fica garantido o direito do gozo de férias após a licença maternidade 
ou licença médica que coincidirem total ou parcialmente com o período das 
férias.

Parágrafo único. Quando o período de licença coincidir parcialmente com as 
férias, conforme estabelecido no calendário, o profissional do magistério terá 
direito ao complemento do período de férias coincidente, após o término da 
licença.

TÍTULO VII
DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO

CAPÍTULO I
DA LOTAÇÃO, REMOÇÃO E DA PERMUTA

SEÇÃO I
DA LOTAÇÃO

Art. 77.  O profissional do magistério, no cargo de Professor e Educador 
Infantil, terá sua lotação no Departamento Municipal da Educação e exercício 
na unidade escolar ou na administração do Departamento, quando na função de 
assessoramento pedagógico.

Art. 78.  O profissional do magistério, quando convocado para exercer funções 
administrativas ou pedagógicas em local diverso do estabelecimento de ensino, 
para exercer direção de entidade de classe ou mandato eletivo, retornará de 
acordo com os critérios de distribuição de aula anual. 

SEÇÃO II
DA REMOÇÃO E DA PERMUTA

Art. 79.  A decisão sobre a concessão de remoção, a pedido ou por permuta, de 
uma unidade escolar para outra, atenderá prioritariamente aos interesses do ensino 
e da educação municipal, observado o princípio da equidade.

Art. 80.  O processo de remoção será realizado de acordo com regulamento 
expedido pelo Departamento Municipal da Educação, a qual estabelecerá os 
critérios de prioridade e demais condições para a remoção.

§ 1º A remoção somente poderá ser feita para escola com existência de vagas.

§ 2º A remoção por permuta independe de existência de vagas nas escolas de 
lotação dos permutantes. 

CAPÍTULO II 
DO REGIME DISCIPLINAR

SEÇÃO I
DOS DEVERES

Art. 81.  O profissional do magistério tem o dever constante de considerar 
a relevância social de suas atribuições, cabendo-lhe manter conduta moral, 
funcional e profissional, adequada à dignidade do magistério.

Art. 82.  São deveres dos profissionais da educação, em especial: 
I - cumprir as determinações dos superiores hierárquicos, inerentes à 
educação;
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II - manter espírito de cooperação e solidariedade entre os colegas;
III - utilizar processos de ensino que não se afastem do conceito atual de educação 
e aprendizagem;
IV - desenvolver nos alunos o espírito de solidariedade humana, de justiça, de 
cooperação e o respeito às autoridades constituídas e o amor à Pátria;
V - empenhar-se pela educação integral do educando;
VI - comparecer pontualmente às escolas ou à repartição, em seu horário normal 
de trabalho e quando convocado às reuniões, comemorações e outras atividades, 
executando os serviços que lhe competirem;
VII - sugerir providências que visem à melhoria do ensino e seu 
aperfeiçoamento;
VIII - participar do processo de planejamento de atividades relacionadas com a 
educação, no estabelecimento de ensino em que atuar; 
IX - guardar sigilo sobre o estabelecimento de ensino ou repartição, que não 
devam ser divulgados; 
X - tratar com urbanidade os alunos e seus pais, atendendo-os sem preferência; 
XI - freqüentar, quando designado, cursos legalmente instituídos para 
aperfeiçoamento profissional, dentro do horário de trabalho;
XII - apresentar-se decentemente trajado ao serviço;
XIII - proceder, na vida pública, de forma a dignificar sempre a função 
pública;
XIV - levar ao conhecimento da autoridade superior, irregularidades de que tiver 
ciência em razão do cargo ou função; 
XV - cumprir com pontualidade, zelo, probidade, eficiência e responsabilidade 
todos os encargos de sua função;
XVI - respeitar o educando, tratando-o com polidez, desvelo e estima. 
XVII - zelar pela aprendizagem dos alunos e promover estratégias para recuperar 
os alunos de baixo rendimento;
XVIII - participar da elaboração da proposta pedagógica da escola.

SEÇÃO II
DAS PROIBIÇÕES

Art. 83.  Ao profissional da educação é vedado: 
I - exercer comércio entre colegas de trabalho, promover ou subscrever listas de 
donativos ou praticar usura em qualquer de suas formas; 
II - exercer atividades político-partidárias dentro do estabelecimento de ensino 
ou repartição; 
III - fazer contratos de natureza comercial ou individual com o Município para 
si mesmo ou como representante de outrem; 
IV - requerer ou promover concessão de privilégios, garantir-lhe juros ou 
favores idênticos, na esfera estadual ou municipal, exceto privilégio de isenção 
própria;
V - ocupar cargos ou exercer funções em empresas, estabelecimentos ou 
instituições que mantenham relações contratuais ou de dependências com a 
Administração Municipal, exceto como associado ou dirigente de cooperativa 
ou associação de classe; 
VI - retirar, sem prévia permissão da autoridade competente, qualquer material 
ou documento do estabelecimento de ensino ou repartição;
VII - receber propinas, comissões, presentes e vantagens de qualquer espécie, 
em razão de suas atribuições;
VIII - cometer a outra pessoa, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de 
funções que lhe compete; 
IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal, em detrimento da dignidade 
do cargo ou função;
X - ocupar-se, nos locais e horas de trabalho, em conversas, leituras ou outras 
atividades estranhas ao serviço;
XI - aplicar ao educando castigos físicos ou ofendê-lo através de censura ou 
ofensas; 
XII - receber, sem autorização, pessoas estranhas durante o expediente do 
trabalho;
XIII - discutir asperamente com superiores hierárquicos em razão de ordens deles 
emanadas, podendo sobre elas manifestar-se com civilidade;
XIV - faltar ao trabalho sem justa causa por mais de trinta dias consecutivos, 
ou sessenta alternados durante o ano, ficando sujeito nesses casos, à demissão 
por abandono de cargo;
XV - utilizar o telefone celular, fazendo ou recebendo ligações durante o 
período de aulas. 

Art. 84.  A infração aos deveres e às proibições estabelecidas nos Artigos 82 e 
83, implicarão em aplicação de penalidades previstas na legislação municipal, 
mediante processo administrativo disciplinar.  

TÍTULO VIII
DAS RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 85 A remuneração dos profissionais do magistério em função de docência ou 
de suporte pedagógico a tais atividades, na educação infantil, ensino fundamental 
terá como referencia o valor recebido pelo FUNDEB, não podendo o total da folha 
de pagamento anual ser inferior a sessenta por cento do total recebido no ano.

Art. 86.  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta dos 
recursos consignados no orçamento.

CAPÍTULO II
DA CESSÃO

Art. 87.  Cessão é ato pelo qual o profissional do magistério é colocado à 
disposição de entidade ou órgão não integrante da rede municipal de ensino.

§ 1° A cessão será preferencialmente sem ônus para o Departamento Municipal da 
Educação e será concedida pelo prazo máximo de um ano, renovável anualmente 
segundo as possibilidades e o interesse das partes.
§ 2° A cessão poderá dar-se com ônus para o órgão da educação e mediante 
convênio firmado entre as partes:
I - quando se tratar de instituições privadas, sem fins lucrativos e filantrópicos, 
especializadas e com atuação exclusiva em educação;
II - quando a entidade ou órgão solicitante compensar a rede municipal de ensino 
com serviço de valor equivalente ao custo mensal ou anual do cedido.
III - quando houver permuta entre este Município e o Estado do Paraná ou 
outros municípios.
§ 3° A cessão para o exercício de atividades estranhas ao magistério interrompe 
o interstício para a progressão na carreira.

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

CAPÍTULO I
DA REVISÃO DO PLANO DE CARREIRA

Art. 88. O Plano de Carreira do Magistério deverá ser revisto anualmente com o 
intuito de melhora permanente do Magistério Municipal.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 89.  A gestão participativa e democrática da educação será exercida mediante 
participação da comunidade escolar, de forma colegiada e representativa, através 
dos seguintes organismos, que serão regidos por legislação própria:

I - Conselho do FUNDEB;
II - Conselhos Escolares;
III - Associação de pais, mestres e funcionários;

Art. 90. Para garantir um ensino de qualidade, previsto na legislação vigente, 
a rede municipal de ensino de Uniflor assegurará na distribuição de alunos por 
turma e série o número máximo de:

I – Educação Infantil – 0 a 3 anos: 5 alunos por Educador Infantil.
               3 a 5 anos: 10 alunos por Educador Infantil.

II – Ensino Fundamental – 1º ano: 25 alunos.
III – Ensino Fundamental – 2º ano ao 5º anos: 35 alunos

Parágrafo único. O integrante do quadro próprio do magistério, quando 
designado para exercer funções no Departamento Municipal da Educação na 
função de Assessoramento Pedagógico, retornará à escola segundo os critérios 
de distribuição de aula anual. 

Art. 91. Os servidores inativos do Quadro do Magistério Municipal serão 
enquadrados nos mesmos termos dos servidores ativos, conforme disposto 
nesta lei.

Art. 92. Os profissionais do magistério ativos serão enquadrados na mesma classe 
e no mesmo nível atualmente ocupado.

Art. 93. O profissional do magistério afastado definitivamente ou por prazo 
indeterminado das funções de docências por motivo de incapacidade, comprovado 
por laudo médico, poderá exercer as funções de auxiliar de regência ou de suporte 
pedagógico, com direito às progressões funcionais por habilitação e avaliação 
de desempenho. 

Parágrafo único. Desempenhando atividades administrativas, o profissional 
readaptado não terá direito às progressões vertical ou horizontal na carreira.  

Art. 94. As normas previstas neste Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 
do Magistério Municipal têm caráter suplementar e específico, aplicando-se aos 
integrantes do Quadro Próprio do Magistério os direitos e obrigações constantes 
para os demais servidores do Município, naquilo que não conflitar.

Art. 95. Ficam criadas e definidas as vagas para os cargos de Professor e 
Educador Infantil, com as respectivas jornadas de trabalho, relacionadas no 
Anexo II desta Lei.

Art. 96. Integram a presente Lei os Anexos de I a VI.

Art. 97. O Chefe do Poder Executivo expedirá os atos necessários à execução 
das disposições da presente Lei.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 98.  Os profissionais do magistério em efetivo exercício na data da publicação 
desta Lei serão reenquadrados ou enquadrados no Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração do Magistério Municipal por Decreto do Executivo, num prazo 
máximo de sessenta dias da publicação desta Lei, e serão enquadrados no nível que 
corresponda ao seu salário básico atual, na respectiva classe de habilitação.

Art. 99. A promoção por habilitação será efetuada mediante o protocolo da 
titulação obtida pelo integrante do quadro, no mês subseqüente à apresentação 
do título.

Art. 101. A promoção por qualificação ocorrerá sempre no mês de outubro dos 
anos pares, com base nos resultados das avaliações de desempenho, com o 
respectivo avanço ao nível superior.

Art. 102.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 103.  Ficam revogadas as disposições em contrário e em 
especial a Lei nº 797/2003. 

Uniflor, 22 de junho de 2012.

ANEXO I 
 

 DESCRIÇÃO DOS CARGOS E FUNÇÕES 
 
CARGO: PROFESSOR, CÓDIGO: PROF 
HABILITAÇÃO MÍNIMA: 
a) Cargo Permanente: Graduação em Pedagogia, Curso Normal Superior ou 
Licenciatura Plena específica, precedida de habilitação em Magistério em 
nível médio ou superior; 
b) Cargo em extinção: Magistério em nível Médio 
ÁREA DE ATUAÇÃO: Ensino Fundamental – anos iniciais e Educação 
Infantil 

 
 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS FUNÇÕES 

 
1. Exerce a docência na rede municipal de ensino, transmitindo os conteúdos 
pertinentes de forma integrada, proporcionando ao aluno condições de exercer sua 
cidadania; 
2. Exerce atividades técnico-pedagógicas que dão diretamente suporte às atividades 
de ensino; 
3. Planeja, coordena, avalia e reformula o processo ensino/aprendizagem, e propõe 
estratégias metodológicas compatíveis com os programas a serem 
operacionalizados; 
4. Desenvolve o educando para o exercício pleno de sua cidadania, proporcionando 
a compreensão de co-participação e co-responsabilidade de cidadão perante sua 
comunidade, Município, Estado e País, tornando-o agente de transformação social; 
5. Gerencia, planeja, organiza e coordena a execução de propostas administrativo-
pedagógicas, possibilitando o desempenho satisfatório das atividades docentes e 
discentes. 

 
 FUNÇÕES ESPECÍFICAS EM ATIVIDADES DE DOCÊNCIA 

 
1. Planeja e ministra aulas nos dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional; 

2. Avalia o rendimento dos alunos de acordo com o regimento escolar; 
3. Informa aos pais e responsáveis sobre a freqüência e rendimento dos alunos, bem 

como sobre a execução de sua proposta pedagógica; 
4. Participa de atividades cívicas, sociais, culturais e esportivas; 
5. Participa de reuniões pedagógicas e técnico-administrativas; 
6. Participa do planejamento geral da escola; 
7. Contribui para o melhoramento da qualidade do ensino; 
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DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS FUNÇÕES

1.Exerce a docência na rede municipal de ensino, transmitindo os conteúdos 
pertinentes de forma integrada, proporcionando ao aluno condições de exercer sua 
cidadania;
2.Exerce atividades técnico-pedagógicas que dão diretamente suporte às atividades 
de ensino;
3.Planeja, coordena, avalia e reformula o processo ensino/aprendizagem, e 
propõe estratégias metodológicas compatíveis com os programas a serem 
operacionalizados;
4.Desenvolve o educando para o exercício pleno de sua cidadania, proporcionando 
a compreensão de co-participação e co-responsabilidade de cidadão perante sua 
comunidade, Município, Estado e País, tornando-o agente de transformação social;
5.Gerencia, planeja, organiza e coordena a execução de propostas administrativo-
pedagógicas, possibilitando o desempenho satisfatório das atividades docentes e 
discentes.

FUNÇÕES ESPECÍFICAS EM ATIVIDADES DE DOCÊNCIA

1.Planeja e ministra aulas nos dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 
participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional;
2.Avalia o rendimento dos alunos de acordo com o regimento escolar;
3.Informa aos pais e responsáveis sobre a freqüência e rendimento dos alunos, bem 
como sobre a execução de sua proposta pedagógica;
4.Participa de atividades cívicas, sociais, culturais e esportivas;
5.Participa de reuniões pedagógicas e técnico-administrativas;
6.Participa do planejamento geral da escola;
7.Contribui para o melhoramento da qualidade do ensino;
8.Participa da escolha do livro didático;
9.Participa de palestras, seminários, congressos, encontros pedagógicos, capacitações, 
cursos, e outros eventos da área educacional e correlatos;
10.Acompanha e orienta estagiários;
11.Zela pela integridade física e moral do aluno;
12.Participa da elaboração e avaliação de propostas curriculares;
13.Elabora projetos pedagógicos;
14.Participa de reuniões interdisciplinares;
15.Confecciona material didático;
16.Realiza atividades extraclasse em bibliotecas, museus, laboratórios e outros;
17.Avalia e participa do encaminhamento dos alunos portadores de necessidades 
especiais, para os setores específicos de atendimento;
18.Seleciona, apresenta e revisa conteúdos;
19.Participa do processo de inclusão do aluno portador de necessidades especiais 
no ensino regular;
20.Propicia aos educandos, portadores de necessidades especiais, a sua preparação 
profissional, orientação e encaminhamento para o mercado de trabalho;
21.Incentiva os alunos a participarem de concursos, feiras de cultura, grêmios 
estudantis e similares;
22.Realiza atividades de articulação da escola com a família do aluno e a 
comunidade;
23.Orienta e incentiva o aluno para a pesquisa;
24.Participa do conselho de classe;
25.Prepara o aluno para o exercício da cidadania;
26.Incentiva o gosto pela leitura;
27.Desenvolve a auto-estima do aluno;
28.Participa da elaboração e aplicação do regimento da escola;
29.Participa da elaboração, execução e avaliação do projeto pedagógico da escola;
30.Orienta o aluno quanto à conservação da escola e dos seus equipamentos;
31.Contribui para a aplicação da política pedagógica do Município e o cumprimento 
da legislação de ensino;
32.Propõe a aquisição de equipamentos que venham favorecer as atividades de 
ensino-aprendizagem;
33.Planeja e realiza atividades de recuperação para os alunos de menor 
rendimento;
34.Analisa dados referentes à recuperação, aprovação, reprovação e evasão 
escolar;
35.Participa de estudos e pesquisas em sua área de atuação;
36.Mantém atualizados os registros de aula, freqüência e de aproveitamento escolar 
do aluno;
37.Zela pelo cumprimento da legislação escolar e educacional;
38.Zela pela manutenção e conservação do patrimônio escolar;
39.Apresenta propostas que visem à melhoria da qualidade de ensino;
40.Participa da gestão democrática da unidade escolar;
41.Executa outras atividades correlatas.

FUNÇÕES ESPECÍFICAS EM ATIVIDADES 
DE SUPORTE PEDAGÓGICO

I - DIREÇÃO  DE UNIDADE ESCOLAR

1. Dirige a escola, cumprindo e fazendo cumpriras leis, regulamentos, normas do 
Departamento Municipal de Educação, Regimento Interno, decretos, calendário 
escolar, determinações e orientações superiores e disposições deste Plano de Carreira, 
de modo a garantir a consecução dos objetivos do processo educacional.
2. Representa a unidade escolar perante as autoridades, bem como em atos oficiais 
e atividades da comunidade.
3. Acompanha todas as atividades internas e externas da unidade escolar.
4. Convoca e preside as reuniões do Conselho Escolar.
5. Acompanha as atividades e decisões da Associação de Pais, Mestres e Funcionários 
da Escola.
6. Coordena as reuniões e festividades da escola. 
7. Coordena o recebimento, registro, distribuição e expedição de correspondências, 
processos e documentos em geral que devam tramitar na escola.
8. Analisa toda a escrituração escolar e as correspondências recebidas, bem como 
mantém atualizados os registros e documentações do corpo docente, discente e 
demais servidores.
9. Mantém arquivo de todos os atos oficiais e legislação de interesse para a unidade 
escolar, dando ciência aos interessados.
10. Abre, rubrica e encerra todos os livros em uso da escola.
11. Elabora, juntamente com o Conselho Escolar e APMF os planejamentos anuais.
12.  Acompanha e opina sobre a elaboração do projeto político-pedagógico da 
escola.
13. Busca soluções alternativas para eliminar os problemas de natureza administrativa 
e pedagógica da escola, responsabilizando-se com toda a equipe da unidade escolar 
pelos índices de desenvolvimento do processo educacional.
14. Organiza o horário do pessoal docente, técnico, administrativo e operacional. 
15. Participa da distribuição de classes aos professores no início do ano letivo.
16. Participa do planejamento e execução de ações capacitadoras de formação 
continuada que visem o aperfeiçoamento profissional de sua equipe escolar e da 
rede municipal como um todo.
17. Fornece informações aos pais ou responsáveis sobre a freqüência e o rendimento 
dos alunos.
18. Coordena a acomodação da demanda, inclusive a criação e supressão de classes, 
nos turnos de funcionamento, bem como a distribuição de classe por turnos.
19. Autoriza a matrícula e transferência de alunos.
20. Controla o cumprimento dos dias letivos, carga horária e horários de aulas 
estabelecidos.
21. Zela pela legalidade, regularidade e autenticidade da vida escolar dos alunos.
22. Toma medidas de urgência em situações ocasionais e outras não previstas na 
legislação pertinente, comunicando imediatamente as autoridades superiores.
23. Encaminha ao Departamento Municipal de Educação, sempre que solicitado, 
relatório das atividades a unidade escolar.
24. Participa de todas as reuniões convocadas pelo Departamento Municipal de 
Educação.
25. Elabora a escala de férias dos servidores da escola, observada a legislação vigente 
e as normas emanadas do Departamento Municipal de Educação.
26. Controla a freqüência diária do pessoal docente, técnico, administrativo e 
operacional da unidade escolar e atesta sua freqüência mensal.
27. Supervisiona o recebimento e uso do material pedagógico e de consumo, bem 
como providencia a sua reposição.
28. Utiliza com lisura e atendendo os princípios democráticos, os recursos 
financeiros colocados à disposição da escola, obedecendo o planejamento efetuado 
pela APMF. 
29. Acompanha a freqüência dos alunos e verifica as causas de ausências prolongadas, 
consecutivas ou não, tomando as providências cabíveis.
30. Providencia o atendimento imediato ao aluno que adoecer ou for acidentado, 
comunicando o ocorrido aos pais ou responsáveis e ao Departamento Municipal 
de Educação.
31. Solicita, coordena, acompanha, controla e zela pelo cumprimento e oferta da 
merenda escolar.
32. Orienta e procura soluções para resolver pequenas infrações e atritos entre os 
docentes e servidores.
33.  Aplica, por escrito, a pena de advertência aos docentes e funcionários da unidade 
escolar, quando necessário, comunicando imediatamente o Departamento Municipal 
de Educação. 
34. Apura irregularidades cometidas pelos docentes ou demais servidores da 
unidade escolar, elaborando relatório sobre elas, com juntada de documentação, 
encaminhando-o ao Departamento Municipal de Educação para providências. 
35. Executa todas as demais funções e atribuições pertinentes ao Diretor de Escola.

II  -  COORDENAÇÃO  PEDAGÓGICA
(Área de atuação: unidades escolares)

1.Elabora e executa projetos pertinentes à sua área de atuação.
2.Participa de estudos e pesquisas em sua área de atuação.
3.Participa da promoção e coordenação de reuniões com o corpo docente e discente 
da unidade escolar.
4.Assegura o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas.
5.Estimula o uso de recursos tecnológicos e o aperfeiçoamento dos recursos 
humanos.
6.Elabora relatórios de dados educacionais.
7.Emite parecer técnico.
8.Participa do processo de lotação numérica.
9.Zela pela integridade física e moral do aluno.
10.Participa e coordena as atividades de planejamento global da escola.
11.Participa da elaboração, execução, acompanhamento e avaliação de políticas 
de ensino.
12.Participa da elaboração, execução e avaliação do projeto pedagógico da escola.
13.Estabelece parcerias para desenvolvimento de projetos.
14.Articula-se com órgãos gestores de educação e outros.
15.Participa da elaboração do currículo e calendário escolar.
16.Incentiva os alunos a participarem de concursos, feiras de cultura, grêmios 
estudantis e outros.
17.Participa da análise do plano de organização das atividades dos professores, 
como: distribuição de turmas, horas/aula, horas/atividade, disciplinas e turmas sob a 
responsabilidade de cada professor.
18.Mantém intercâmbio com outras instituições de ensino.
19.Participa de reuniões pedagógicas e técnico-administrativas.
20.Acompanha e orienta o corpo docente e discente da unidade escolar.
21.Participa de palestras, seminários, congressos, encontros pedagógicos, 
capacitações, cursos e outros eventos da área educacional e correlatas.
22.Participa da elaboração e avaliação de propostas curriculares.
23.Coordena as atividades de integração da escola com a família e a comunidade.
24.Coordena as reuniões do conselho de classe.
25.Contribui na preparação do aluno para o exercício da cidadania.
26.Zela pelo cumprimento da legislação escolar e educacional.
27.Zela pela manutenção e conservação do patrimônio escolar.
28.Contribui para aplicação da política pedagógica do Município e o cumprimento 
da legislação de ensino.
29.Propõe a aquisição de equipamentos que assegurem o funcionamento satisfatório 

da unidade escolar.
30.Planeja, executa e avalia atividades de capacitação e aperfeiçoamento de pessoal 
da área de educação.
31.Apresenta propostas que visem à melhoria da qualidade do ensino.
32.Contribui para a construção e operacionalização de uma proposta pedagógica 
que objetiva a democratização do ensino, através da participação efetiva da família 
e demais segmentos da sociedade.
33.Sistematiza os processos de coleta de dados relativos ao educando através de 
assessoramento aos professores, favorecendo a construção coletiva do conhecimento 
sobre a realidade do aluno.
34.Acompanha e orienta pedagogicamente a utilização de recursos tecnológicos 
nas unidades escolares.
35.Promove o intercâmbio entre professor, aluno, equipe técnica e administrativa, 
e conselho escolar.
36.Trabalha o currículo, enquanto processo interdisciplinar e viabilizador da relação 
transmissão/produção de conhecimentos, em consonância com o contexto sócio-
político-econômico.
37.Conhece os princípios norteadores de todas as disciplinas que compõem os 
currículos da educação básica.
38.Desenvolve pesquisa de campo, promovendo visitas, consultas e debates, estudos 
e outras fontes de informação, a fim de colaborar na fase de discussão do currículo 
pleno da escola.
39.Busca a modernização dos métodos e técnicas utilizados pelo pessoal docente, 
sugerindo sua participação em programas de capacitação e demais eventos.
40.Assessora o trabalho docente na busca de soluções para os problemas de reprovação 
e evasão escolar.
41.Contribui para o aperfeiçoamento do ensino e da aprendizagem desenvolvida pelo 
professor em sala de aula, na elaboração e implementação do projeto educativo da 
escola, consubstanciado numa educação transformadora.
42.Participa das atividades de elaboração do regimento escolar.
43.Participa da análise e escolha do livro didático.
44.Acompanha e orienta estagiários.
45.Participa de reuniões interdisciplinares.
46.Avalia e participa do encaminhamento dos alunos portadores de necessidades 
especiais, para os setores específicos de atendimento.
47.Promove a inclusão do aluno portador de necessidades especiais no ensino 
regular.
48.Propicia aos educandos portadores de necessidades especiais a sua preparação 
profissional, orientação e encaminhamento para o mercado de trabalho.
49.Coordena a elaboração, execução e avaliação de projetos pedagógicos e 
administrativos da escola.
50.Trabalha a integração social do aluno.
51.Traça o perfil do aluno, através de observação, questionários, entrevistas e 
outros.
52.Auxilia o aluno na escolha de profissões, levando em consideração a demanda e 
a oferta no mercado de trabalho.
53.Orienta os professores na identificação de comportamentos divergentes dos 
alunos, levantando e selecionando, em conjunto, alternativas de soluções a serem 
adotadas.
54.Divulga experiências e materiais relativos à educação.
55.Promove e coordena reuniões com o corpo docente, discente e equipes 
administrativas e pedagógicas da unidade escolar.
56.Acompanha estabelecimentos escolares, avaliando o desempenho de seus 
componentes e verificando o cumprimento de normas e diretrizes para garantir 
eficácia do processo educativo.

III   -   ASSESSORAMENTO PEDAGÓGICO
(Área de atuação: toda a rede municipal de ensino)

1. Planeja, elabora e orienta as diretrizes pedagógicas da educação municipal de acordo 
com as políticas do Departamento Municipal de Educação e com as necessidades 
diagnosticadas nos planos escolares, nas reuniões pedagógicas e planos de ação de 
cada unidade escolar.
2. Participa da elaboração do Projeto Político Pedagógico da rede municipal de 
ensino, orientando e acompanhando o mesmo em todos os níveis, assegurando a 
articulação deste com as unidades escolares e com os demais programas da rede 
municipal de ensino. 
3. Atua em consonância com as normas e regulamentos do Departamento Municipal 
de Educação e demais órgãos que a compõem.
4. Assessora as decisões técnicas das diretorias e demais órgãos do Departamento 
Municipal de Educação.
5. Articula ações conjuntas entre os vários órgãos do Departamento Municipal de 
Educação, bem como entre os setores públicos e privados visando o aprimoramento 
da qualidade do ensino, o desenvolvimento dos alunos e a formação em serviço dos 
profissionais da educação. 
6. Atende às solicitações do Departamento Municipal de Educação, participando de 
eventos e encontros explicitando o trabalho ou projetos realizados. 
7. Elabora e atualiza a proposta pedagógica global da rede municipal de ensino, o 
currículo, os planos de ensino, os diferentes instrumentos do processo de avaliação 
e outros instrumentos necessários à qualidade do ensino.
8. Participa da elaboração do Regimento Escolar e do calendário escolar anual.
9. Propõe e acompanha a supervisão das atividades de pesquisa, a aplicação de métodos, 
técnicas e procedimentos didáticos na educação municipal, responsabilizando-se pela 
atualização, exatidão e sistematização dos dados necessários ao planejamento da 
rede municipal de ensino.
10. Diagnostica as necessidades da rede municipal de ensino, propondo ações e 
ministrando ou coordenando cursos de capacitação.
11. Assessora tecnicamente Diretores, Coordenadores e Professores oferecendo 
subsídios para o aprimoramento de sua prática, atuando em conjunto, visando o 
desenvolvimento integral dos alunos.
12. Desenvolve uma atuação integrada com Diretores, Coordenadores e Professores, 
para definir metas e ações dos planos escolares em conformidade com a realidade 
e necessidade e cada unidade escolar e em consonância com a proposta pedagógica 
global.
13. Articula a integração de cada equipe escolar à rede de escolas municipais e ao 
próprio Departamento Municipal de Educação.
14. Sugere às escolas atividades ou projetos de enriquecimento curricular que venham 
a colaborar com a formação dos alunos.
15. Cria condições, estimula experiências e orienta os procedimentos de 
acompanhamento de desenvolvimento dos alunos da rede municipal de ensino.
16. Analisa relatórios dos Supervisores Escolares e Docentes, acompanhando o 
desempenho face às diretrizes e metas estabelecidas e sugere novas estratégias e 
linhas de ação, especialmente em relação aos alunos que apresentam necessidades 
educacionais especiais.
17. Media conflitos que possam surgir no âmbito das escolas ou entre escolas, 
no intuito de garantir a qualidade do trabalho, principalmente em seus aspectos 
pedagógicos.
18. Busca o aprimoramento constante através de leituras estudos, cursos, congressos 
e outros que possam aprofundar conhecimentos para o exercício do trabalho.

 
18. Busca o aprimoramento constante através de leituras estudos, cursos, congressos e 
outros que possam aprofundar conhecimentos para o exercício do trabalho. 
 
CARGO: EDUCADOR INFANTIL  
CÓDIGO: EDINF 
HABILITAÇÃO MÍNIMA: Magistério de 2º grau, Curso Normal – Nível Médio 
ou equivalente  
ÁREA DE ATUAÇÃO: Educação Infantil 
CLASSES: EDINF – A, EDINF – B, EDINF – C e EDINF – D 
 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS FUNÇÕES 
 

1. Exerce a docência na rede municipal de ensino, transmitindo os conteúdos 
pertinentes de forma integrada, proporcionando à criança o desenvolvimento físico, 
psico-motor, intelectual e emocional; 
2. Exerce atividades de cuidados higiênicos e de saúde à criança; 
3. Promove e participa de jogos e atividades lúdicas com a criança, com objetivos de 
diversão e, ao mesmo, tempo, de crescimento intelectual; 
4. Exerce atividades técnico-pedagógicas que dão diretamente suporte às atividades 
de ensino; 
5. Planeja, coordena, avalia e reformula o processo ensino/aprendizagem, e propõe 
estratégias metodológicas compatíveis com os programas a serem 
operacionalizados; 
6. Gerencia, planeja, organiza e coordena a execução de propostas administrativo-
pedagógicas, possibilitando o desempenho satisfatório das atividades docentes e 
discentes. 

 
FUNÇÕES DO EDUCADOR INFANTIL: 

 
1. Planeja e operacionaliza o processo ensino-aprendizagem de acordo com os 

pressupostos epistemológicos da disciplina ou área de estudo em que atuar; 
2. Desenvolve todas as atividades de higiene das crianças, na relação de educar/cuidar; 
3. Pesquisa e propõe práticas de ensino que enriqueça a teoria pedagógica, adequada 

às características da clientela majoritária da escola pública; 
4. Participa das atividades de atualização e aperfeiçoamento visando aprofundar 

conhecimentos pertinentes à educação; 
5. Participa com o pessoal técnico-administrativo e demais profissionais, de reuniões do 

conselho de classe, pedagógicas, administrativas, festivas e outras atividades da 
escola que exijam decisões coletivas; 

6. Mantém-se informado das diretrizes e determinações da escola e dos órgãos 
superiores; 

7. Participa da elaboração do projeto pedagógico da escola; 
8. Divulga as experiências educacionais realizadas; 
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9. Indica material didático e bibliográfico a serem utilizados nas atividades escolares; 
10. Participa de reuniões ordinárias e extraordinárias quando for convocado; 
11. Cumpre e faz cumprir o horário e o calendário escolar; 
12. Avalia o trabalho do aluno, de acordo com o proposto nas diretrizes pedagógicas; 
13. Colabora com as atividades de articulação da escola com a família e a comunidade; 
14. Desincumbe-se das demais tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins 

educacionais da escola e ao processo de ensino-aprendizagem. 
 
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA,  
HABILITAÇÃO MÍNIMA: 
a) Cargo Permanente: Curso Superior de Educação Física e registro no 
órgão de classe; 
ÁREA DE ATUAÇÃO: Ensino Fundamental – anos iniciais e Educação 
Infantil 

 
  
  

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS FUNÇÕES 
 
Compreende as atividades de alfabetização, ensino, verificação de aprendizagem 
e educação de alunos, na sua respectiva área de atuação. Planejar, executar o 
trabalho de docente, levantar dados e interpretá-los; contribuir para a qualidade 
do ensino e aprendizagem da Educação Física, incluindo a dança; estabelecer 
mecanismos de avaliação, considerar diferenças individuais, saber tratá-las e 
encaminhá-las; cooperar com os setores de supervisão e orientação 
escolar;trabalhar em equipe; executar atividades correlatas ao cargo. 
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 ANEXO II 
 

 QUADRO DE CARGOS E VAGAS 
 
 

CARGO QUANTIDADE DE 
VAGAS 

CARGA HORÁRIA 
SEMANAL 

Professor 40 20 horas semanais 

Educador Infantil 30 40 horas semanais 
Orientador Educacional 01 20 horas semanais 
Professor de Educação Física 02 20 horas semanais 
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ANEXO III 

 
CARGO: PROFESSOR, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA E 

ORIENTADOR 
 
 

CLASSES CÓDIGOS NÍVEIS NÍVEIS DE 
 FORMAÇÃO 

 
A 
 

PROFE–  II 1 a 30 Magistério de 2º grau ou 
Curso Normal – Nível Médio 

 
B 
 

PROFE–  II 1 a 30 Licenciatura Plena 

C PROFE III 1 a 30 Pós-graduação em nível 
De Especialização 

D PROFE – IV 1 a 30 Pós-graduação em nível de 
Mestrado ou Doutorado 

 
 

CARGO: EDUCADOR INFANTIL 
 
 
 

CLASSES  CÓDIGOS NÍVEIS NÍVEIS DE 
 FORMAÇÃO 

A  EDINF – I 1 a 30 Magistério de 2º grau ou 
Curso Normal – Nível Médio 

 
B 
 

EDINF – II 1 a 30 Licenciatura Plena 

 
C 
 

EDINF – III  
1 a 30 

Pós-graduação em nível 
De Especialização 

D 
 

EDINF –  IV 
 

1 a 30 Pós-graduação em nível de 
Mestrado ou Doutorado 
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ANEXO IV 

 
CARGO: PROFESSOR, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA E 

ORIENTADOR - 20 HORAS 
 

NÍVEL A B C D 
I 725,50 870,60 957,66 1005,54 
II 747,27 896,72 986,39 1035,71 
III 769,68 923,62 1015,98 1066,78 
IV 792,77 951,33 1046,46 1098,78 
V 816,56 979,87 1077,85 1131,75 
VI 841,05 1009,26 1110,19 1165,70 
VII 866,28 1039,54 1143,50 1200,67 
VIII 892,27 1070,73 1177,80 1236,69 
IX 919,04 1102,85 1213,14 1273,79 
X 946,61 1135,94 1249,53 1312,01 
XI 975,01 1170,01 1287,01 1351,37 
XII 1004,26 1205,11 1325,63 1391,91 
XIII 1034,39 1241,27 1365,39 1433,66 
XIV 1065,42 1278,51 1406,36 1476,67 
XV 1097,38 1316,86 1448,55 1520,97 
XVI 1130,31 1356,37 1492,00 1566,60 
XVII 1164,21 1397,06 1536,76 1613,60 
XVIII 1199,14 1438,97 1582,87 1662,01 
XIX 1235,12 1482,14 1630,35 1711,87 
XX 1272,17 1526,60 1679,26 1763,23 
XXI 1310,33 1572,40 1729,64 1816,12 
XXII 1349,64 1619,57 1781,53 1870,61 
XXIII 1390,13 1668,16 1834,98 1926,72 
XXIV 1431,84 1718,20 1890,02 1984,53 
XXV 1474,79 1769,75 1946,73 2044,06 
XXVI 1519,04 1822,84 2005,13 2105,38 
XXVII 1564,61 1877,53 2065,28 2168,55 
XXVIII 1611,55 1933,85 2127,24 2233,60 
XXIX 1659,89 1991,87 2191,06 2300,61 
XXX 1709,69 2051,63 2256,79 2369,63 
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ANEXO V 

 
CARGO: PROFESSOR - 20 HORAS – CARGO EM EXTINÇÃO –  

HORA EXTRA INCORPORADA 
 

NÍVEL A B C D 
I 1007,86 1209,43 1330,38 1396,89 
II 1038,10 1245,71 1370,29 1438,80 
III 1069,24 1283,09 1411,40 1481,96 
IV 1101,32 1321,58 1453,74 1526,42 
V 1134,36 1361,23 1497,35 1572,22 
VI 1168,39 1402,06 1542,27 1619,38 
VII 1203,44 1444,13 1588,54 1667,96 
VIII 1239,54 1487,45 1636,19 1718,00 
IX 1276,73 1532,07 1685,28 1769,54 
X 1315,03 1578,03 1735,84 1822,63 
XI 1354,48 1625,38 1787,91 1877,31 
XII 1395,11 1674,14 1841,55 1933,63 
XIII 1436,97 1724,36 1896,80 1991,64 
XIV 1480,08 1776,09 1953,70 2051,39 
XV 1524,48 1829,37 2012,31 2112,93 
XVI 1570,21 1884,26 2072,68 2176,32 
XVII 1617,32 1940,78 2134,86 2241,60 
XVIII 1665,84 1999,01 2198,91 2308,85 
XIX 1715,81 2058,98 2264,87 2378,12 
XX 1767,29 2120,75 2332,82 2449,46 
XXI 1820,31 2184,37 2402,81 2522,95 
XXII 1874,92 2249,90 2474,89 2598,63 
XXIII 1931,16 2317,40 2549,14 2676,59 
XXIV 1989,10 2386,92 2625,61 2756,89 
XXV 2048,77 2458,53 2704,38 2839,60 
XXVI 2110,24 2532,28 2785,51 2924,79 
XXVII 2173,54 2608,25 2869,08 3012,53 
XXVIII 2238,75 2686,50 2955,15 3102,91 
XXIX 2305,91 2767,09 3043,80 3195,99 
XXX 2375,09 2850,11 3135,12 3291,87 
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ANEXO VI 
 

CARGO: EDUCADOR INFANTIL - 40 HORAS  
 

NÍVEL A B C D 
I 1451,00 1741,20 1915,32 2011,09 
II 1494,53 1793,44 1972,78 2071,42 
III 1539,37 1847,24 2031,96 2133,56 
IV 1585,55 1902,66 2092,92 2197,57 
V 1633,11 1959,74 2155,71 2263,50 
VI 1682,11 2018,53 2220,38 2331,40 
VII 1732,57 2079,08 2286,99 2401,34 
VIII 1784,55 2141,46 2355,60 2473,38 
IX 1838,08 2205,70 2426,27 2547,58 
X 1893,23 2271,87 2499,06 2624,01 
XI 1950,02 2340,03 2574,03 2702,73 
XII 2008,52 2410,23 2651,25 2783,81 
XIII 2068,78 2482,53 2730,79 2867,33 
XIV 2130,84 2557,01 2812,71 2953,35 
XV 2194,77 2633,72 2897,09 3041,95 
XVI 2260,61 2712,73 2984,01 3133,21 
XVII 2328,43 2794,11 3073,53 3227,20 
XVIII 2398,28 2877,94 3165,73 3324,02 
XIX 2470,23 2964,28 3260,70 3423,74 
XX 2544,34 3053,20 3358,53 3526,45 
XXI 2620,67 3144,80 3459,28 3632,25 
XXII 2699,29 3239,14 3563,06 3741,21 
XXIII 2780,27 3336,32 3669,95 3853,45 
XXIV 2863,67 3436,41 3780,05 3969,05 
XXV 2949,58 3539,50 3893,45 4088,12 
XXVI 3038,07 3645,69 4010,25 4210,77 
XXVII 3129,21 3755,06 4130,56 4337,09 
XXVIII 3223,09 3867,71 4254,48 4467,20 
XXIX 3319,78 3983,74 4382,11 4601,22 
XXX 3419,38 4103,25 4513,58 4739,26 
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